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LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Considera de utilidade Pública a 
ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE 
CRUZ, em CRUZ-CE. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

DECRETA: 

Art. 1° - É considerada de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE CRUZ, 
entidade civil sem fins lucrativos, com sede no Município de Cruz-CE 

Art. 2o - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação 

Sala das Sessões, aos 19 de setembro de 2005 

UTADO GONY ARRUDA 
RIMEIRO SECRETÁRIO 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

J U S T I F I C A T I V A 

O projeto ora proposto, tem por finalidade reconhecer como de utilidade 

pública a ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE CRUZ, entidade civil sem fins lucrativos, 

inscrita no CNPJ n0 04.158 702/0001-59, com sede à Rua Celso Araújo, S/N, Município 

de Cruz-Ce. 

A Associação Beneficente de Cruz, fundada em 17 de novembro de 2000, tem 

por finalidade o atendimento médico-hospitalar, a melhoria da qualidade de vida e 

assistência às famílias da comunidade, bem como trabalhar pelos interesses reais do 

município de Cruz. 

Assim, contamos com o apoio dos Senhores Deputados na aprovação desta 

medida, uma vez que a Associação Beneficente de Cruz, preenche, comprovadamente, 

conforme documentação em anexo, todos os requisitos contidos na Lei n0 12 554/95, de 27 

de dezembro de 1995, para que seja-lhe concedida o título de utilidade pública estadual 

Sala d ôes, aos 19 de setembro 2005. 

ÍTADO GONY ARRUDA 

•RIMEIRO SECRETÁRIO 
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DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fins, para fazer prova junto à Assembléia Legislativa 
do Estado do Ceará, no processo de solicitação de Utilização Pública Estadual, que o 
relatório de Atividades e o Balanço Anual de 2004 da Associação Beneficente de Cruz, 
foram afixados no Quadro Geral da Entidade, a fim de que todos possam ter ciência dos 
trabalhos desenvolvidos por esta organização não governamental, conforme preceitua o § 
2 o do artigo 2 o da Lei Estadual N 0 12.554, de 27 de dezembro de 1995 e publicada no 
Diário Oficial do Estado no dia 06 de fevereiro de 1996. 

Cruz Ceará, 16 de Junho de 2005 

Conselho Fiscal 

S L ^ ^ ^ ^ 
Raimunda Irene Mumz Martins 
CPF(MF) 242.046.923-20 

^ 
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^Angelúcia Sandra Muniz 
CPF(MF) 368.395.963-72 

^Lò^ 
Gicféone Silva Capistrano 
CPF(MF)429 529.213-34 A prosomo copif luiosi. i i icn COMI-TL- co., 
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DA ABC - Associaçfio Beneíicente dc Cmz 

PARA: Seus Sócios 

Assunto. Assembleia Geral 

A Associação Beneiiceme de Cruz - ABC, através de seu reprcseuumie legal, 
Raiimmdo Ivo Mimiz. vem respeitosamente convidar a todos os seus sócios paia se fazerem 
prescnies a uma assembléia geial que será realizada uo Hospital da Fundação, Rua Celso 
Araujo, na segiuiJd-í'cu a(0%/l 1/04) a pai tu das I9.00h (sele da noile), paia tratar d;t 
seguinte pauta: 

- Prestação de contas (Balancete Geral), 
- Infonnações sobre a atual situação politica e económica da ABC; 
- Escolha da nova diretoria e assunlos gerais. 

CnizíCD, 03 de Nuveinbru de 2004 
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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ 
SECRETARIADA AÇÃO SOCIAL - SAS 
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CADASTRO: 
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Documentos necessários para Obtençáo ( ) Renovação ÍY) do "ATESTADO DE 
FUNCIONAMENTO." 

í ( ) 
2. ( ) 

3 (X) 
4 ( ) 

s (yn 
6- { ) 
7 ( ) 
8- ( ) 

9 ( ) 

10 ( ) 
11 ( ) 
12 QQ 

Aia de fundação devidamente registrada em cartório; 
Exemplar do 1 o Estatuto registrado em cartóno no registro de pessoas jurídicas ( RPJ): 
Certidão do registro do Estatuto no cartório de registro civil de pessoas jurídicas, 
atualizado com todas às alterações averbadas; 
Ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente registrada no cartóno em RPJ/ 
RTD; 
Cartão de inscrição CNPJ (antigo CGC) devidamente atualizado, constando a razão 
social / nome idêntico à denominação expressa em seu estatuto atualizado, 
Escritura publica de constituição da fundação (patrimonial), 
Parecer do ministério público aprovando o estatuto para registro em cartório, 
Alterações estatutárias diversas devidamente averbadas em Cartórios de Registro Civil 
de Pessoas Jurídicas; 
Ata da assembléia geral que aprovou as alterações estatutárias devidamente registrada 
em cartório; 
Comprovante de endereço da entidade (conta de água, luz, telefone, outros); 
Carteira de Identidade e CPF do presidente ; 
Declaração fornecida por uma das seguintes autoridades' Ministéno Público (promotor 
de justiça) ou Juiz de Direito da Comarca, ou Prefeito Municipal, ou Conselho 
Municipal de Assistência Social, em papel timbrado e devidamente carimbado, 
declarando a sua existência, funcionamento e direiona, 
Relatório de Atividades (assinado pelo presidente e secretário); 
Balanço Financeiro (assinado pelo presidente, tesoureiro e conselho fiscal), 

OBS. As cópias deverão ser autenticadas e entregues na DAOS 
Fonaiczii, 3 0 de 05 de 200/5 . 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRAS 
ESTADODO CEARÁ 

COMARCA DE CRUZ 
CARTÓRIO "MOZART SALES" - CARTÓRIO DE OFÍCIO DE NOTAS E DE 

REGISTROS DA SEDE DA COMARCA DE CRUZ 
Rua: PROFESSOR JOÀO PEREIRA, N0 122 , CENTRO 

CRUZ-CEARÁ 
FAX (088)660 13.74 

MOZART CÉSAR SALES FILHO 
OFICIAL TITULAR 

CERTIDÃO POSITIVA 

Certifico como se faculta a lei e a requerimento verbal da parte 
interessada que dando busca neste Cartório de Imóveis a meu cargo, constatei 
a existência do Registro em Títulos e Documentos, protocolado no Livro A-
01, sob n0124, registrado sob n 0 124, do Livro B-O2, datado em 17/11/2000, 
o ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE CRUZ, e 
Protocolado no Livro A-01 sob n.* 261, registrado sob n 0 261, do Livro B-02, 
datado em 25/06/2003, a respectiva ATA DE APROVAÇÃO DA REFORMA 
DO ESTATUTO. 

/O referido é verdade e dou fé 

Cruz, 19 áe:mbíb clg^g5r 
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ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE 

CAPÍTULOI 
DA ADMINISTRAÇÃO, SEDE E OBJETIVOS 

Art I o - A Associação Beneficente de Cruz - ABC, fundada em Cruz, no Esbxlg da 
Ceará, no dia 9 de outubro de 2000, é uma pessoa jurídica de direito privado, sem 
lucrativos, com personalidade Jurídica definida, constituída por prazo indeterminado, 
com sede e foro na cidade de Cruz. 

Art 2o - A ABC tem por objetivos e finalidades: 

I - Criar e gerenciar recursos para a manutenção do Hospital Beneficente de 
Cruz, 

n - Adquirir medicamentos para atender à população carente do Município; 
m - Defender a melhoria do nível de saúde dos cidadãos cruzenses por meio 

de profissionais habilitados e competentes; 
IV - Lutar para que haja um atendimento igualitário e digno a todos os 

cidadãos cruzenses; 
V - Implantar uma política de distribuição de cestas básicas para as famibas 

mais necessitadas. 
VI - Realizar e divulgar programas sociais; educativos, culturais e 

ecológicos(prevenção da degradação do meio ambiente) de interesse das 
comunidades carentes da região, especialmente, jovens, idosos, crianças, grupo de 
mães, deficientes físicos e população de babca renda.(conforme Lei 9.790/99, Art. 3o). 

Art. 3o - Para atingir seus objetivos, a ABC: 

1 - Receberá doações e contribuições mensais de seus sócios e/ou amigos; 
TI - Providenciará, nos casos em que se fizer necessário, a obtenção de serviços 

técnicos de pessoas e organizações; 
DI - Realizará intercâmbio e/ou convénios com entidades governamentais e 

não-govemamentais que possam viabilizar recursos em geral corn a finalidade de 
alcançar a melhoria da qualidade de saúde do Município de Cruz; 

TV - Firmará convénios com Instituições de Ensino Superior para viabilizar a 
realização de estágios no Hospital Beneficente de Cruz e nas demais organizações 
mantidas pela ABC; 

V - Para cumprir seu propósito a entidade atuará por meio da execução direta 
de projetos, programas ou planos de ações, da doação de recursos físicos, humanos e 
financeiros, ou prestação de serviços intermediários de apoio a outras organizações 
sem fins lucrativos e a órgãos do setor público que atuam em áreas afins.( Lei 
9.790/99, parágrafoúnico do Art, 3°) 

VI - A ABC no desenvolvimento de suas atividades, fará a observância dos 
pnncípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e 
da eficiência e não ferá qualquer discriminação de raça, cor, género ou religião. 

A prosemo côpt lotoslAdca conlere co.i 
o onqmal exlbidu nosias no , j s Públicnn 

O refendo^Verdado Dou fé 
CRUZ. ^ J 

rn tesl / f i a vordade 

t JUN 2005; 

W 
Meftia Mana V.ivnc^los 

Escewente Sm .ita 
V>tido Sofm-niij coni séto oe fixtert^tdadf 



CAPITULOU 

DA CONSTITUIÇÃOB SOCIED. 

Art 4o - A ABC é constituída pelos sócios fundadores, efetivos e benemérit 
partir da admissão, se proponham a participar ativamente de suas ativi 
realizando tarefas para a obtenção dos objetivos descritos no Art. 2o deste Estatuto. 

§ 1° - É considerado sócio fundador todo aquele que assinou a ata de fundação 
e passar a contribuir regularmente para a sociedade. 

§ 2o - É considerado sócio efetivo todo o que é admitido após a instalação e 
passar a contribuir regularmente para a sociedade. 

§ 3o - É considerado sócio benemérito todo aquele que, sócio ou não, tenha 
contribuído com donativos substanciais ou tenha prestado serviços à sociedade. 

§ 4o - O reconhecimento do título de sócio benemérito será feito em reunião da 
Diretoria, quando analisará os benefícios recebidos pela sociedade e, uma vez 
aprovado, será comunicado oficialmente aos distinguidos. 

CAPÍTULO IH 

DOS DIREITOS DOS SÓCIOS 

Art. 5o - São direitos dos sócios: 

I - Votar e ser votado, desde que estejam em pleno gozo de seus direitos 
sociais; 

II - Ser assistido pela sociedade, dentro de suas possibilidades; 
HI - Assistir às sessões; 
IV - Debater assuntos de interesse social. 

CAPÍTULO IV 

DOS DEVERES DOS SÓCIOS 

Art 6o - São deveres dos sócios: 

1 - Cumprir fielmente o presente Estatuto; 
n - Acatar as resoluções da Assembléia Geral e da Diretoria; 
III - Pagar regularmente as suas contribuições; 
IV - Aceitar, dentro de suas possibilidades, o encargo para ser membro da 

mesa. 
CAPÍTULO V 

DAS PENALIDADES 

Art7° - Sào penalidades aplicáveis aos associados: 

I - Suspensão dos direitos sociais, quando se atrasarem em suas mensalidades 
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II - Advertência, se infringirem o presente Estatuto. 

Art 8o - Serão eliminados os sócios que estiverem atrasados em suas tn 
mais de três meses, sem justificativas, e não solverem seus compromisso 
prazo estabelecido pela Diretoria. 

Parágrafo Único - O sócio eliminado por feita de pagamento só 
readmitido na sociedade se satisfizer o seu débito. 

Art 9o - O sócio que se tòraar por qualquer meio prejudicial aos objetivos da 
sociedade, será eliminado pela Diretoria podendo recorrer à Assembléia Geral dentro 
do prazo de trinta dias a contar da data em que tiver conhecimento da penalidade. 

Parágrafo Único - Qualquer que seja a penalidade imposta pela Diretoria, só pod 
a respectiva pena ser revogada por 2/3 de votos dos sócios presentes à Assem! 
Geral. 

CAPÍTULO VI 

DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO 

Art 10-A ABC será dirigida por: 

I - Assembléia Geral; 
n - Diretoria; 
m - Conselho Fiscal( Lei 9.790/99, inciso m do art. 4o). 

SECÇÃO I 

DA ASSEMBLÉIA GERAL 

Art 11 - A Assembléia Geral é constituída por todos os sócios em pleno gozo de 
seus direitos. É o órgão soberano da sociedade e tem por atribuições: 

I - Eleger e destituir a Diretoria e o Conselho Fiscal; 
II - Deliberar sobre o Plano Anual da Diretoria; 
EQ - Dehberar sobre o relatório de atividades e prestações de conta da 

Diretoria; 
IV - Dehberar sobre as modificações ou emendas ao presente Estatuto. 
V - Aprovar o regimento interno; 

Art 12 - A Assembléia Geral reunir-se-á: 

I - Ordinariamente, uma vez por ano para cumprir os incisos II, HI e IV do 
Artigo 11; 

II - Extraordinariamente, quando convocada pela Diretoria ou a requerimento 
de pelo menos um terço dos sócios, ou ainda pelo Conselho Fiscal, observando-se 
neste caso o disposto no Artigo 25, Inciso m, limitando-se a decidir sobre os 
assuntos para os quais foi convocada. 
Parágrafo Único - A Assembléia Geral será presidida pelo Presidente, sendo 
convocada por Edital, com a n t e c e d ê ^ ^ ^ ^ ^ e | j ^ ^ ^ jtiflsdadata da reunião. 
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Art 13 - A Assembléia Geral reunir-se-á Ordinária ou Extraordinari 
pnmeira convocação com a presença da metade mais um dos sócios em dia 
obrigações sociais, e em segunda convocação uma hora após com qualq 
quando convocada pela Diretoria, pelo Conselho Fiscal e por requerimento 
mais um dos sócios quites com as suas obrigações. 

Art 14 - As dehberações da Assembléia Geral serão tomadas por maioria simples de 
votos, salvo especificações em contrário. 
Parágrafo único - A Associação Beneficente de Cruz - ABC, terá regimento inte 
que, aprovado pela Assembléia Geral, disciplinará o seu funcionamento 

Art 15 - Só poderão participar dos trabalhos de votação da Assembléia Geral e 
mesmo tempo votar, os sócios em dia com suas contribuições sociais. 

SECÇÃO II 

DA DIRETORIA 

Art 16 - A Diretoria será formada por nove membros - Presidente, Secretário, 
Tesoureiro, e seus respectivos suplentes, Diretor para Assuntos da Saúde, Diretor 
para Assuntos Jurídicos e Diretor de Promoção Cultural e Social - com mandato 
assegurado por três anos e_ semlqualquer^remunerápo" ou, gratificação, a quaJquer 
título pelo exercício das funções que exercerem, cujas atuações são inteiramente 
graruitas.(Lei 9.790/99, inciso VI do Art. 4o) 

§ I o - Os Diretores titulares só poderão ser reeleitos uma vez para o mesmo 
cargo da Diretoria; 

§ 2o - Aos Diretores suplentes que exercerem como titulares os cargos da 
Diretoria por mais de seis meses também se aplica o parágrafo primeiro desse artigo. 

Art. 17 - A Diretoria reunir-se-á mensalmente e só poderá funcionar e deliberar em 
sessão com a maioria absoluta de seus membros, perdendo o mandato aquele que 
faltar sem causa justificada, a três sessões consecutivas. 

§ I o - As decisões serão tomadas por maioria simples de voto; 
§ 2o - Nas sessões, o Presidente terá voto de quantidade e qualidade em caso de 

empate. 

Art 18 - São atribuições da Diretoria: 

í - Apresentar à assembléia Geral o Plano Anual das atividades da função para 
aprovação; 

II - Zelar pela fiel execução do plano de trabalho aprovado, pelo cumprimento 
deste Estatuto e demais regulamentos internos; 

ID - Organizar anualmente o relatório e a prestação de contas da Associação e 
apresentá-las ao Conselho Fiscal até o dia trinta de janeiro; 

IV - Dar posse ao Conselho Fiscal. 
V - reunir-se com instituições públicas e privadas para mútua colaboração em 

atividades de interesse comum; 
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Art 19 - São atribuições do Presidente: 

I - Representar extra e judicialmente a Associação em qualquer op 
n - Dirigir as reuniões da Diretoria, elaborar e apresentar à Asse 

relatório anual; 
III - Convocar e Presidir as Assembléias Gerais; 
IV - Nomear," contratar è demitir juntamente com o Secretário, os 

necessários ao serviço da Associação dentro do regime da CLT ou na forma da Lei 
9.608 de 18 de fevereiro de 1998, "Lei do Voluntariado"; 

V - Assinar com o Tesoureiro os cheques e ordens de pagamento emitidos pela 
Associação e visar os recibos com o PAGUE-SE após visto do Tesoureiro; 

VI - Assinar com o Secretário as Atas das reuniões, Assembléias, assim como 
as correspondências; 

VH - Assinar contratos e convénios com os poderes públicos ou instituições 
particulares para atingir os objetivos e finalidades do Art. 2o deste Estatuto; 

VIII - Representar as entidades mantidas pela Associação perante os poderes 
Púbhcos Federal, Estadual ou Municipal, ou qualquer repartição ou autarquia a eles 
subordinados, solicitando ou recebendo subvenções ou auxihos de qualquer espécie 
ou requerendo o que for necessário; 

EX - Orientar as diversas atividades programadas e devidamente aprovadas e 
postas em execução; 

X - Resolver os casos omissos neste Estatuto, a referência da Diretoria; 

Parágrafo Único - O Vice-Presidente auxilia e substitui o Presidente em suas faltas 
ou impedimentos. 

Art 20 - São atribuições do I o Secretário: 

I - Secretariar todas as reuniões da Diretoria e Assembléias Gerais, redigindo 
as respectivas atas e assinando-as com o Presidente; 

II - Redigir Ofícios, Editais e demais correspondências da associação, 
mantendo-as em dia e organizadas e assiná-las com o Presidente. 

Parágrafo Único - O Suplente do Secretário auxilia e substitui o Secretário em suas 
faltas e impedimentos. 

Art 21 - São atribuições do I o Tesoureiro: 

I - Manter em ordem a Contabilidade da associação; 
D - Assinar cheques e ordens de pagamento com o Presidente; 
IH - Efetuar pagamentos com o PAGUE-SE do Presidente; 
IV - Fazer a Escrituração Patrimonial da associação em livros próprios, 

devidamente autenticadas pelo Presidente tendo sob sua guarda todos os documentos 
de caixa, títulos e vaiores de qualquer natureza; 

V - Fornecer à Diretoria balancetes mensais extraídos da Escrituração, bem 
como informar sobre a vida financeira da Associação; 

VI - Levantar balanços gerais no fim de cada ano, com a demonstração de 
contas "Lucros e Perdas" encaminhando-os ao Presidente; 

VH - Assinar com o Presidente os balancetes e balanços já referidos, bem 
como todos os atos e papéis de sua conpeténcia; 
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Parágrafo Único - O Suplente do tesoureiro auxilia e substitui o Tesourei 
faltas e impedimentos. 

Art 22-A assinatura de documentos públicos e de contratos que envolvanJ 
indiretamente a Associação será efetuada pelo Presidente, Secretário e Tesoure ir9 

Parágrafo Único - O Presidente, o I o Secretário e o l 0 Tesoureiro serão substituídos 
nos seus impedimentos, respectivamente pelo Vice-Presidente, pelo Suplente do 
Secretário e pelo Suplente do Tesoureiro. 

Art 23 - As atribuições específicas do Diretor para Assuntos da Saúde, Diretor para 
Assuntos Jurídicos e Diretor de Promoção Cultural e Social serào regulamentadas e 
determinadas pela Diretoria. 

SECÇÃO III 

DO CONSELHO FISCAL 

Art 24-A ABC tem um Conselho Fiscal, composto de três membros efetivos e três 
suplentes, pessoas de seu quadro social, de relevante probidade e notória capacidade 
para o exercício de suas atribuições, eleito pela Assembléia Geral Ordinária, não 
podendo no todo ou em parte ser reeleitos, não tendò,.remuneraçà53ú.grafificãçãõTa^ 
qualquer título e com mandato de três anos. 

Art 25 - Compete ao Conselho Fiscal: 

I - A fiscalização das atividades da Associação Beneficente de Cruz, devendo 
para isso examinar pelo menos duas vezes por ano os atos administrativos e examinar 
os Uvros de escrituração da contabilidade da Associação; 

D - Dar parecer e opinar sobre os balanços e relatórios de desempenho 
financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres 
para os organismos superiores da entidade; ( Lei 9.790/99, inciso HI do Art. 4°) e 
vistoria do relatório anual a serem submetidos à apreciação da Assembléia Geral 
Ordinária; 

HI - Convocar extraordinariamente a Assembléia Geral, quando a Diretoria 
nos casos necessários, se omita a fazê-lo no prazo de oito dias depois de intimada 
pelo Conselho Fiscal e contratar e acompanhar o trabalho de eventuais auditores 
externos independentes; 

IV - Dar posse à Diretoria eleita.' 

Art. 2 6 - 0 Conselho Fiscal reunir-se-á obrigatoriamente, na segunda quinzena de 
janeiro para apreciar o relatório e contas apresentadas pelo Presidente e 
extraordinariamente, sempre que necessário. 

Art 27 - De suas reuniões serão lavradas atas circunstanciadas. 
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ArL 2 8 - 0 julgamento da prestaçáo de contas e relatórios seráo feitos e 
assinados pelos três membros do Conselho Fiscal, acompanhado da ata da 
que se fez o julgamento e se observará no mínimo a Lei(9.790/99, inciso 
4o) que pede; 

I - os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Bras 
Contabilidade; 
U - a publicidade, por quaJquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, 
ao relatório de atividades e das financeiras da entidade, incluindo as certidões 
negativas de débitos junto ao INSS e ao FGTS, colocando-os à disposição para o 
exame de qualquer cidadão; 
m - a realização de auditoria, inclusive por auditores externos mdependentes ser 
for o caso, da aplicação dos eventuais recursos objeto de Termo de Parceria, 
conforme previsto em regulamento; 
IV - a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública 
recebidos será feita, conforme determina o Parágrafo único do Art. 70 da 
Constituição Federal. 

CAPÍTULO VTI 

DAS ELEIÇÕES 

Art 29 - Noventa dias antes do ténnino do mandato da Diretoria, o Presidente 
convocará uma Assembléia Geral Extraordinária para a eleição da nova Diretoria. 

Art 30-A convocação será feita a todos os sócios por meio de Edital. 

Art 3 1 - 0 pedido de inscrição de chapas à eleiçãò da Diretoria será dirigida ao 
Presidente que, em livro próprio e através de recibo a registrará. 

Art 32 - A eleição será feita de forma secreta, por meio de chapas eleitorais emitidas 
oficialmente pela ABC, sendo considerada eleita a chapa que conseguir maior 
quantidade de votos. 

Art 33 - A posse da nova Diretoria deverá acontecer em data marcada pelo 
Conselho Fiscal. 

CAPÍTULO VIU 

DO PATRIMÔNIO 
Art 3 4 - 0 Patrimônio da ABC é constituído pelos bens móveis, imóveis, veículos, 
semoventes,açÕes, títulos da dívida pública e direitos a ela doados por subvenções 
dos poderes públicos e de órgãos não-govemamentais nacionais e internacionais, por 
aquisição nos exercícios de suas atividades, pelos provenientes de rendas 
patrimoniais e por contribuições de seus sócios. 

Art 35 - A Entidade aplica integralmente suas rendas, recursos e eventual resultado 
operacional na manutenção e desenvolvimento dos objetivos institucionais no 
território nacional." 
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Parágrafo único - No caso de dissolução da instituição, o respectivo pgl 
' líquido serártransferido. a piíra-pessoa-jurídica qualificada nos termos 

/'' 9.790/99, preferencialmente que tenha o mesmo objetivo sociaI.( Lei 9.790/99 
// IV do Art. 4o). Na hipótese da instituição obter e, posteriormente pd 

qualificação instituída pela lei 9.790/99, o acervo patrimonial disponível, adq 
com recursos púbhcos durante o período em que perdurou aquela qualificação, 
contabilmente apurado e transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termo 
da mesma Lei, preferencialmente que tenha o mesmo objetivo sociaL( Lei 9.790/99 
inciso V do Art. 4o) 

Art 36 - A Associação solicitará doações e legados que não incluam ónus para a 
mesma e nera estejam hgados a condições que restrinjam a liberdade de aplicação do 
mesmos. 
Parágrafo único - Os recursos financeiros necessários à manutenção da insti tuiçã 
poderão ser obtidos por: 

I - Termos de Parceria, convénios e contratos firmados com o poder Público 
pra financiamento de projetos da sua área de atuação; 

II- Contratos e acordos firmados com empresas e agências nacionais e 
internacionais; 

III- Doação, legados e heranças; 
IV- Rendimentos de aplicações de seus ativos financeiros e outros, pertinentes 

ao patrimônio sob a sua administração; 
V- Contribuição dos associados e recebimentos de direitos autorais etc. 

CAPÍTULO ÍX 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art 37 - Os membros do Conselho Fiscal e da Diretoria bem como os demais 
membros da Assembléia Geral respondem pelas obrigações sociais da Associação 
Beneficente de Cruz. 

Art 3 8 - 0 presente Estatuto só poderá sofrer alterações, mesmo parciais, por 
deliberação de dois terços de seus associados numa primeira convocação, e na 
segunda convocação com a maioria simples. 

Art 3 9 - A extinção da ABC será decidida em Assembléia Geral Extraordinária, 
especialmente convocada para esse fim, quando se tomar impossível a continuação 
de sua atividades. 

Art 40-A convocação da referida assembléia Geral poderá ser feita pela Diretoria 
ou por metade dos sócios, através de carta nominal a todos os sócios e por Edital em 
que deverá constar expressamente a ordem do dia, data, local e hora. 

Art 41 - As decisões desta Assembléia serão tomadas por metade mais um dos 
sócios em pleno gozo de seus direitos. 
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Art 42 - Em caso de dissolução ou extinção da entidade, o eventual pa 
remanescente será destinado a uma entidade congénere devidamente re 
Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, CMAS ou a uma entidad 
a critério da Instituição, como à Associação de Proteção e Assistência a 
Creche e Posto de Saúde que tem os mesmos objetivos desta ou de acordo co 
que rege as OSCIP: 

a) Aplica integralmente suàs rendas, recursos e eventual resultado operacional na 
manutenção e desenvolvimento dos objetivos institucionais somente no Brasil; 

b) Aplica as subvenções e doações recebidas nas finalidades a que estejam 
vinculadas; 

c) Não remuneram nem concede vantagens ou benefícios por qualquer fonna o 
título a seus diretores, sócios, conselheiros, instituidores, benfeitores 
equivalente;(Lei 9.790/99 inciso VI do Art. 4o) 

d) A entidade não distribui resultados, dividendos, bonificações, participações o 
parcela de seu patrimônio, sob nenhuma forma ou pretexto. 

Art 43 - Na hipótese de vacância da metade dos membros da Diretoria, esta 
providenciará, no prazo de trinta dias a realização de uma Assembléia Geral 
Extraordinária para preenchimento de vagas. 

Parágrafo Único - Quando a vacância for inferior à metade dos membros, compete à 
Diretoria escolher os substitutos do quadro social da entidade, sendo a posse dos 
membros imediatamente. 

Art 44 - As dotações orçamentárias, subvenções e auxihos dos Governos da União, 
do Estado e do Município, ainda que concedidos em nome das entidades mantidas 
pela Associação, serão estas requeridas, movimentadas e ampliadas em conformidade 
com este Estatuto e a legalidade vigente da Lei Civil Brasileira. 
Parágrafo único - A instituição adotará práticas de gestão administrativa,' 
necessárias e suficientes, a coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, de 
benefícios e vantagens pessoais, em decorrência da participação nos processos 
decisórios. 
Artigo 45° - Os casos omissos serão resolvidos pelo presidente da ASSOCIAÇÃO 
BENEFICENTE DE CRUZ em conjunto com o Conselho Diretor. 
Artigo 46° - O Presente Estatuto entrará em vigor na data de seu registro/averbação 
no Cartório de Registro Civil de Pessoa jurídica desta Comarca. 
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DECLARAÇÃO' 

Hu, M M Paulo Sérgio dos Keis, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na Kua 07 de 
setembro s/n, Cruz-Ce, Juiz substituto titular, declaro conhecer o Sra Maria socorro 
Nascimento Costa, brasileira; casada, residente e domiciliada na Kua 06 de abril 391, Cruz-
Ce,. portadora do CPF N 0 370.481.203-04 RG N.0 163069288-ssp-Ce, sendo esla uma 
pessoa idónea, nada conhecendo que desabone sua conduta moral. 

Cruz, 02 de dezembro de 2002. 

P f « S É 

if?« 
& t 
(HJL.__ . . . ._ 

v _fAmmmif%n%gi« 

Reconneço a (s) firmo f») PAULO 

<€.n ç, ÍQ -pos í^Fft 
CKUZ, 

4r 

ám 
O 4 DFZ 2002 

w t* L tij/T. Ttn Vû fĝ ccio: " 
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DECLARAÇÃO 

Hu, M. M Paulo Sérgio dos Reis, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na Rua 07 de 
setembro s/n, Cruz-Ce, Juu substiiuto lilular, declaro conhecer o Sra Mana Nazaré da 
Silva l ima, brasileira, casada, residente e domiciliada na Av presidente Getúlio Vargas 
741, Acaraú-Ce, portadora do CPF N 0 317 300 193-15 RGN* 809077-ssp-Ce, sendo esla 
uma pessoa idónea, nada conhecendo que desabone sua conduta moral. 

Cruz, 02 de dezembro de 2002 
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DECLARAÇÃO 

Eu, M. M Paulo Sérgio dos Reis, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na Rua 07 de 
setembro s/n, Cruz-Ce, Juiz substituto titular, declaro conhecer o MM Rogério Hennque 
do Nascimento, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na Rua 07 de setembro 177, 
Cruz-Ce, portador do CPF N 0 433.605 133-04 RG N.0 1107551-ssp-Ce, sendo este uma 
pessoa idónea, nada conhecendo que desabone sua conduta moral. 

Cmz, 02 de dezembro de 2002. 
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DECLARAÇÃO 

Hu, M. M Paulo Sérgio dos Keis, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na Kua 07 de 
setembro s/n, Cruz-Ce, Juiz substituto titular, declaro conhecer o Sra. Elaine Cristina do 
Nascimento, brasileira, casada, residente e domiciliada na Kua José Malaquias 98, Cruz-Ce, 
portadora do CPF N.0 819.950.913-91 RG N.0 2000097119068-ssp-Ce, sendo esla uma 
pessoa idónea, nada conhecendo que desabone sua conduta moral 

Cruz, 02 de dezembro de 2002. 
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DECLARAÇÃO 

Hu, M. M Pauio Sérgio dos Reis, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na Rua 07 de 
setembro s/n- Cruz-Ce, Juiz substiiuto Ulular, dedaro conhecer o Dr Edijanir Garcia da A 
Silva, brasileiro, casado, residente e domiciliada na Rua Pe. Valdery s/n, Cruz-Ce, portador 
do CPF N.0 021 265.083-15.RG N 0 337936-ssp-Ce, sendo-este-uma pessoa.idónea, nada. 
conhecendo que desabone sua conduta moral. 

Cruz, 02 de dezembro de 2002 
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DECLARAÇÃO 

Hu, M. M Paulo Sérgio dos Reis, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na Rua 07 de 
setembro s/n, Cruz-Ce, Juiz substituto litularj declaro conhecer o Sr José Almir da Silva / j 
Feijó, brasileiro, casado, residente e domiciliada na Rua Professor Joào Pereira 21 altos, 
Cruz-Ce, porlador do CPF N.0 262.389.263-68 RG N.0 62034083-ssp-Ce, sendo esie uma 
pessoa idónea, nada conhecendo que desabone sua conduta moral. 

Cruz, 02 de dezembro de 2002. 
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DECLARAÇÃO 

Hu, M M Paulo Sérgio dos Keis, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na Rua 07 de 
setembro s/n, Cruz-Ce, Juiz substituto lilular, declaro conhecer o Sr. João Batisla Muniz, // 
brasileiro, casado, residentee domiciliada na Rua Prestdente Getúlio Vargas-190, Crû -Ce, ' 
porlador do CPF N.0 060.350.713-04 RG N. 0 1298887-ssp-Ce, sendo este uma pessoa 
idónea, nada conhecendo que desabone sua conduta moral. 

Cruz, 02 de dezembro de 2002. 
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DECLARAÇÃO 

Hu, M M Paulo Sérgio dos Reis, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na Rua 07 de 
setembro s/n, Cruz-Ce, Juiz substituto lilular, declaro conhecer o Sr. Rogéno Araújo 
Vasconcelos, brasileiro; casado, residente e domiciliada na Rua Vereador Mundico Martins 
s/n, Cruz-Ce, portador do CPFN* 164 765.063-15 RG N.0 949100429944-ssp-Ce, sendo 
este uma pessoa idónea, nada conhecendo que desabone sua conduta moral. 

Cruz, 02 de dezembro de 2002. 
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DECLARAÇÃO 

Hu, M. M Pauio Sérgio dos Reis, brasileiro, soiteiro, residente e domiciliado na Rua 07 de 
setembro s/n, Cruz-Ce, Juiz subsUtuto Ulular, declaro conhecer o Sr. Gideone sjlva / { 
Capistrano, brasileiro, casado, residente e domiciliada na Rua' 06'de abril'298, Cru7-Ce, 
porlador do CPF N.0 429.529 213-34 RG N. 0 133953087-ssp-Ce, sendo esie uma pessoa 
idónea, nada conhecendo que desabone sua conduta moral. 

Cruz, 02 de dezembro de 2002 
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DECLARAÇÃO 

Hu, M M Paulo Sérgio dos Reis, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na Rua 07 de 
setembro s/n, Cruz-Ce, Juiz subslituto lilular, declaro conhecer o Sr. Mao uel Liduino // 
Muniz, brasileiro, casado, residente e domiciliada na Rua Vereador Mundico Martins 685, 
Cruz-Ce, porlador do CPF N.0 265 123.003-0 RG N.0 148184188-ssp-Ce, sendo este uma 
pessoa idónea, nada conhecendo que desabone sua conduta moral. 

Cruz, 02 de dezembro de 2002. 
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DECLARAÇÃO 

Hu, M. M Paulo Sérgio dos Reis, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na Rua 07 de 
setembro s/n, Cruz-Ce, Juiz substituto Ulular, declaro conhecer o Sira. Áurea Estela do // 
Nascimento, brasileira, solteira, residente e domiciliada na Rua 6 de abril 29, Cruz-Ce, 
portadora do CPF N. 0 324.252.013-00 RG N 0 90788585-ssp-Ce, sendo esla uma pessoa 
idónea, nada conhecendo que desabone sua conduta moral. 

Cruz, 02 de dezembro de 2002. 
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DECLARAÇÃO 

Hu, M. M Paulo Sérgio dos Reis, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na Rua 07 de 
setembro s/n, Cruz-Ce, Juiz substituto titular, declaro conhecer o Sr. Francisco Benedito da ̂  
Costa, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua 06 de abnl 391, Cruz-Ce, portador 
do CPF N.D 170.329.623-00 RG N.0 997434-ssp-Ce, sendo este uma pessoa idónea, nada 
conhecendo que desabone sua conduta moral. 

Cruz, 02 de dezembro de 2002. 
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DECLARAÇÃO 

Hu, M. M Paulo Sérgio dos Reis, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na Rua 07 de 
setembro s/n, Cruz-Ce, Juiz substituto titular, declaro conhecer o Sra Maria Socorro 
Muni7, brasileira, casada, residente e domiciliada na Av. 14 de janeiro 967, Cruz-Ce/ 
portadora do CPF N.0 092.404 033-53 RG N.0 556878-ssp-Ce, sendo esla uma pessoa 
idónea, nada conhecendo que desabone sua conduta moral. 

Cruz, 02 de dezembro de 2002. 

Roconhoço Q (s) firmo (s) ^ A U ^ Q 

<fe^6/o n o s j ^ g i s . 

CRUZ. 

íKiTwi^ L.„,d^, 
^mmmggf Si ' 

^r' 

O 4 DEZ 2002 % 

f i-jrc J NWlj v.isc£n:ekf3 
/ \ ; l 1 \ J W i A i Lb i t l lU l e l 

VóinJo ^jinLu/i.om séto dc Autenticidade 

M.MPA 
JUIZ SUBSTI 

6 

f ^ V 



DECLARAÇÃO 

Hu, M M Paulo Sérgio dos Reis, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na Rua 07 de 
setembro s/n, Cruz-Ce, Juiz substituto titular, declaro conhecer o Sr. Francisco Sacico da 
rocha, brasileiro, casado, residente .e. domiciliado na Av. 14 de janeiro 942, Cruz-Ce, 
portador do CPF N.0 11.436.303-00 RG N.0 11023880-ssp-Ce, sendo este uma pessoa 
idónea, nada conhecendo que desabone sua conduta moral. 

Cruz, 02 de dezembro de 2002. 

Reconheço o (a) firmo (s) PMJLQ 
AC<€l'0 T\Q\ Kfr^ 

t.\ .">.•.] Maní /í',i;:oncrfâ-r' 
t-^iev^ÍL' Sub*!.iuta 

VilitJo ^jmentu oom sÍ\o da AiJiiiUrc;ti»d*« 

M. M PAULO 
JUIZ SUBSTIT 

V o ^ 

Q$DOS REIS 
TULAR 
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ASi, 

TTT^ 

iUtftOMévCff R E C 

R$rja7D O t 

MARIA SOCORRO NASCIMENTO COSTA - EPP 
RUA 6 DEABRIL, 301 - CENTRO - FONE/FAX: (88) 3660.1721 

CNPJ: 04.289.581/0001-84 - CGF. 06.307 093-6 

CRUZ - CEARÁ 
s 

Recebi de t f ) GAJO Q J Q U D "^ÍPVJU '<zjyd^L oL_ (ÒiM 
a tmportânaa def N T V E" l / J T g ^ 6 ftJS 

referente a C f l f í n p X n ^ f m & b H X X ) JsU 

tç&r*'sXx»_&i. : 

pelo que firmamos o presente para os devidos fins e efeitos. 

* i 

Cruz. O Z de XLV f „ dePnolf 
a» jbsb**i^^_ 

ELETROMOVEIS SALAN 
CW*MJÍ! uum*-" 



MERCADINHO E FRUTAS O FERNANDO 
FERNANDES CESAR MONTEIRp - ME 

CNPJ: 04.421.404/0001-00 CGF: 06309.998-5 
Rua 06 de Abril, S/N - Centro - Cruz - CE. 

Fones: (0**88) 3660 - 1516 

\S!yf 

TTTÍ^ 

L 
RMMdow sr. f g^y^Arup A n e n f> ^ B n ^ y V " eje 

A quantia rfe/ . b.:.. Vi A>T5 r&QJzk 
referente V JMWT 

-g, l^u^duJ 
r i c * 

s 
ESI 5—1 4 C ^ T ^ Q u A ^ 

Pelo que firmamos o presente recibo. 

3 t^iUsiAcéCi n«&d£iíUn Cruz-Ce. | %de_L%. (/ÚWJQ de 2.oOj(: 
^ \ RESPONSAVEL \ J ^ 



JOÃO SILVEIRA MUNIZ - MICROEMPRESA 
RUA SEIS DEABRIL, 314 - CENTRO - CEP; 62595-000 

FONE: (88) 3660.1110 • CRUZ - CEARÁ 
CNPJ: 07.000.573/0001-64 - C.G.F. 06.322.556-5 

R E C I B O 

Recebi cujauojo ^jp^u^vô^i 

i m p o n ê n ^ a ^ f k ) ftTfiO C £ AJ / p S 5 C l M ^ O E t ^ T f } 

j&Ea i ^ 
dn- L tfe refereníe a 

rLu 
p j f tmp^a 

g j Q Y Y \ a 

r \ U O ^ JL- &QAô r v O A 

pelo que firmamos o presente para os devidos fins e efeitos 

Crvz.Q^de rrrOULQ cJeJÕ® u 
Assinatura 
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ANNA^S NOVIDADES 
ANA ROSALBA MUNIZ - ME 

CNPJ: 72.207.566/0001-08 CGF: 06̂ 91̂ 98 - 6 
Rua Seis de Abril N 0 298 - Centro - Cruz - CE. 

Fones: (0**88) 3660 - 1110 

Fls PO 

• *3 -
y 

RE amp 
Rsnmw 

Recebi do (a) Sr. l a ^ j À j j \ Q Q l i X Á i í ^ W t ^ g J V U f i # 

Aquant iade/ J K t Z E N t O S f C E A l S 
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"̂.feafcatX M/rti 
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Cruz-Cef)^ de ^ i f l ^ Q de2.0JH. 
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A r 1 RECIBO 
Recebi A. A - P) - o 

Ender ereço 
A importância de J K J - ^ K A O 

Referente JV^A i : L. Jte. ys-< c^-o 

V 
Para maior clareza hrm O 

c 
.o presente. 

_6cLkLL^, -0_G>_de_ S^JZ t t . v r> -J^u 

Emt 

Ass 

L t e , A ^ Z / T ^ r r ^ . - SERVIÇOS 

15 5d te5gg£5Sg 
TEUFAX: (088)660-»353 - CHUZ - CE. 

UTILIZE IMPRESSOS ItBxn] 



^ N 0 \ " 1 RECIBO 
Recebi (emos) de A Ç 

Endereço 2 u ^ = fUD £ y^>ju^ 

A impqrtãncra de Ç * n t / ^ - C V v O 1 

Referente p^JL^ sS^ x e^> QXJL— 

Paro maior clareza firm l—^. . o presente 

c I A J U .de. f S f i U i i n s J h T O 

Emitente 

Assinatura 

n IMPRESSOS E SERVIÇOS 

15 545-2 

r J « 6 - A l m t r ^ S i l s ^ U a 
CPP: # lÊtM».tMAM 

Proprietário 
UTILIZE IMPRESSOS 



DEPOSITO A S MUNIZ V É " " * 
ANGELÚCIA SANDRA MUNIZ S C " , E D 

N e l a 
V e n d a a 

R u a S e i s d e A b r i l , 3 1 9 
C e n t r o - C r u z - C e a r á 
F o n e ( 8 8 ) 6 6 0 - 1 2 7 2 

CGC 63 368 971/0001-09 
CGF 06 869 900-0 

Sr . PjMí^t^À^^Atj. .Data da Emissão 

# - 5 5 ^ 

6 ^ 
Gmlica Rutha-Dcpuiad» A I IUUCU Fcrroni Gomes. 190 -Ccnlro-Ataraú- CU - C Ci.C 73 358 897/0001-01 -
C G F 06 9022100 - 04 Uis N F V C - D -50 x 2-2551 A 2750-21 11.2002 PAIDF N" 677829- AIDF N" 
39388/2002-VyhUadc 21 I I 2005 -Cmz-CVara 

Q u a n t . U n i d . Descr ição das M e r c a d o r i a s 

d^ig^ 

Preço U n i t á r i o 

£LL In^Ast 

T O T A L RS 

ade_£i^í!=í^f- E stado. 



M M DE FARIAS -EPP 
R u a E z e q u i e l V a s c o n c e l o s , 2 3 5 

C e n t r o C r u z C e F o n e : < O x x 8 8 ) 6 6 0 - 1 1 7 2 

M O D E L O 2 
S É R I E D 

N o t a F i s c a l d c 
V a n d a a o C o n s u m l d o i 

CNPJ 02.608 411/0001-90 3 5 6 ' " 
CGF: 06.268.341-1 

Data da Em^an Q é ^ O ^ i Ô k 

NOME: ffifo • Ãowg ^ C/UL^ ' 

ENDERECO: ^ • CP / gQ Â-r is^~j^=, ^ /"/U — ^ f ^ ^ 
Crá f i t a Rocha-Depu tud» Am ude u Ferreira Gomcs,19fl -Ccnh-o-Acamú- CE - C C ^ 5 Í 3 5 H . N 9 7 / & A k 0 l 
C.G.F. 06.9022100 - 05BIs. N F.V.C. - D -50 x 3-301 a 550-10 07 2003 PAIDF N" T O W t - A R b f ^ 2 0 4 $ A ) 3 

Quan t . Unid. Descriçflo das Mercador ias 
1 T*—1 
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RECIBO N* ^Valor 

5 0 , 0 0 -Cb 
' RECEBI (EMOS) OE 

A.B.C Assoc iação B e n e f i c e n t e de Cruz iS 
. 

ENDEREÇO 
RuaJ Ce lso A r a ú j o , 9 0 X&^òX 
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RECEBIMENTO ATRAVÉS DE CHEQUE 

CHEQUE U? BANCO AGÊNCIA 

'NOME EMITENTE > 

ENDEREÇO 

CPF/CGC/RG 

^ 

DATA 
Cruz,14 de outubro de 2002. 

ASSINATURA 

A l z i r a M. M. Vasconcelos. 

O^yy^xx^ni^MQ^ Qrx.tJamHtdéh 

' > O O C ̂ 0 ' 0 c " o o o o o o o o d A 
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RECEBIMENTO ATRAVÉS DE CHEQUE 

CHEQUE N' BANCO 

' NOME EMITENTE > 

ENDEREÇO 

CPF/CGC/RG 
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DATA 

Cruz 
ASSINATURA 

A l z i r a M. M. Vasconcelos. 
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rczz 
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RECEBIMENTO ATRAVÉS OE CHEQUE 

CHEQUE N? BANCO AGÊNCIA 

'NOME EMITENTE DATA 

&CLL f / / 0 5 UVM_X%C^O c L / 2 C & 2 
ENDEREÇO ASSI NATU RAO ' 

JWUrh.^ j W , ^ CPF/CGC/RG 

- „ 
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JWUrh.^ j W , ^ 
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Cód. 15 144-1 UTILIZE IMPRESSOS Hbfibra] 



0 BANCO DO BRASIL 

• - V - A ^ N 

Extrato conta corrente 
- para simples conferênda 

'ÉEmrtio nB 

; : 0006/001 

Noma do comntlfla 

ASS BENEFICENTE DE CRUZ 

Conla ní/dv 

7.469-1 2851-7 

FA A UMA CRIAN A FELIZ: DEPOSITE NO BD, CONTA 
404700-1, AGENCIA 0452-9. CRIANÇA ESPERANÇA 2002 

Mod F07116-SISBB OlOee www bb com.br - BB Responde 0800 785678 



Endereço para devolução IN FRE Brasília-SBS-Qd 2 Lt.23 BI.A-EDSEDE l-2o.ss-CEP 70072-900 (DF) 
Mudou-** R#cu*ado Falieldo Relnttgtido ao isrvtço postal arn_ 

Oeiconhacldo AuiantB Endiraço íi: 

I n lomtçào do port t i ro / líndlco Náo «xií l» o numero indicado Nfto pfocurttfo | R t i p o n i t v » ! 

BANCO DO BRASIL 

2851 - BELA CRUZ (CE) 

mp^Aww bb com br - BB R$ipond# 0800 785678 

CONTRATO FAC 

Contrato ECT n° 8996 DR/BSB/ 

Data: 08/08/2002 OOQ 16429 

ASS BENEFICENTE DE CRUZ 
RUA CELSO ARAUJO. S/N 
CENTRO 
62595-000 CRUZ (CE) 

(914968160) 

, a m s t t BANCO DO 8= 

Mod F07117 - SISBB 01088 
DEB4&0B 00016429 AJFZY 



.Governo do Estado do Ceart 
Secretaria da Açào Social-SAS 
OMsto de Acompanhamento à Obras Sociais - DAOS 

Sistema de Cadastro de Entidades - SCE 
\ FICHA DA ENTIDADE/PRESIDENTE 

Data 28/1 
Página 1 

R SC 

^ 

INFORMAÇÕES OA ENTIOAOE 

N 0 da Pasta: 3043 N 0 do Registro no Fichário: 03.03.S.3043/2003 
Entidade: ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE CRUZ 
CNPJ: 04 158.702/0001-59 Município: CRUZ 
Endereço: RUA CELSO ARAÚJO N0. 90 
Complemento: Bairro Fortaleza: 
Bairro Interior CENTRO Telefone: (088)660-1723 Tipo de Fone. PRÓPRIO 
Fax. CEP 62.595-000 Distrito: 
localidade: Ponto de Referência- HOSPITAL BENEF. DE CRUZ 
E-Mail. Expediente. HORÁRIO COMERCIAL 
Categoria. Dt. da Fundaçflo: 09/02/2000 Existe D.O.? NAO 

Utt. Diário Oficial: Dt. CNPJ: 01/12/2003 ONG? SIM Tipo de Sede: PERMANENTE 
Qtd. Sócios: 400 Qtd. Voluntário: 21 Inido Atividade? Filantrópica - CNAS? 
Empregado Remunerado? 
Finalidade: DEFENDER A MELHORIA DO NlVEL DE VIDA DA POPULAÇÃO CARENTE DA CIDADE. 
Natureza Jurídica: ASSOCIAÇÃO Entidade Estruturada? SIM 
Descriçflo Estrutura. FUNCIONAM EM SEDE PRÔPRIA,NAS INSTALAÇÕES DE UM HOSPITAL QUE É MANTIDO 

PELA ASSOCIAÇÃO. 
Conveniada? NAO Cadastro no Conselho? Tipo de Insenção: 
Agência: Banco Conta Corrente: 

INFORMAÇÕES DO REGISTRO DO CARTÓRIO 
Data: 17/11/2000 Número 124 Tipo Registro. REG. TlTULO DOCUMENTO 
N* Averbaçflo: 261 Qtd. Averbação. 1 Dt. Averbação: 25/06/2003 
Nome do Cartório: MOZART SALES 

Localização do Arquivo: ARQUIVO CORRENTE 
Tipologia da Atividade: SAÚDE 
Situação da Entidade FUNCIONAN Data da Extinção: 
Motivo da Extinção: 
Observação/Pendências 

Pendãncia Judicial? NAo 

INFORMAÇÕES DA MOVIMENTAÇÃO DO CADASTRO DA ENTIDADE 
Usuário que Inseriu Data da Inserção Usuário que Alterou Data da Alteração 

TEREZA 28/10/2003 

INFORMAÇÕES DO PRESIDENTE 

Nome: RAIMUNDO IVO MUNIZ 
Conhecido Como: RAIMUNDINHO DE INÊZ RG 

REGISTRO NACIONAL DE EXTRANGEIRO " 
Número: Classificação' 

1141711 
CPF: 

Expedidor-
060 381.403-44 
SSP UF: CE 

Órgão Expedidor Dt! de Validade: 
COMERCIANTE 

Bairro Fortaleza. 
Telefone: 

Dt. Expedição 13/09/1985 Profissflo 
Endereço- RUA 06 DE ABRIL 
Complemento 
Bairro Interior. CENTRO 
E-Mail. 
Distrito: 
Ocupaçflo: PRESIDENTE 
Dt. Mandato Iniaal 02/11/2002 Dt Mandato Final: 02/11/2004 

I WòftMAtôEftbÀ MõVIMfcWA 

Município: 
N 0 319 

CRUZ 

(088)660-1062 Celular 
CEP. 62.595-000 

Tipo Voluntário: SIM Tipo Vinculo. INFORMAL 

Usuário que Inseriu 
gJ.TCTgJi 

Situação* ATUAL 

AáYbõttofòÈâlbgNYÉ 
Data da Inserção»*'-'-1'!. "Usuário que Alterou Data da Alteração 

! c < 
-J^Or-K 
Í t L í í t f t j m 

by;^ 

l ^ ^ T T Í 

%M 
MARLENE 01/10/2003 

z^ss 

-v-j^y. 

^ , , ^ U L ^ ^ 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 

RECIBO DE ENTREGA DA DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES 
ECONÔMICO-FISCAIS DA PESSOA JURÍDICA 

-V 

l V ' \ 

Tfc 

DIPJ 2003 

CNPJ: O4.150.'/02/000l 39 
Nome Empresarial: ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE CRUZ / . " 4 ^ 

DADOS DA DKCIÍARAÇÃO / 

Período: 01/01/2002 a 31/12/2002 
Situação da Declaração: Normal 

Refis: NAO Optante RET: NAo 
Forma de Tributação do Lucro: Isenta do IRPJ 
Tipo de Entidade: Associação C i v i l 
Apuração da CSLL: Desobrigada 
Desenquadramento: NAO 

Apuração e Informações de IPI no Periodo: NAo 

Aiio-calèiraaWWÍ̂  2002 
Retificadora: NÀO 

Ativos no Exterior: NAO 

PTS/Paaep E Cofins 

MÊS PIS/Pasep a Pagar. Cofins a Pagar 

Jan 0,00 0,00 
Fev 0,00 , . . . . . . 0,00 
Mar 0,00 0,00 
Abr 0,00 0,00 
Mai 0,00 0,00 
Jun 0,00 0,00 
Ju l 0,00 0,00 
Ago 0,00 0,00 
Set 0,00 0,00 
Out 0,00 0,00 
Nov 0,00 0,00 
Dez 0,00 0,00 

As infonnações preslíiitas nn m y i rmespondein à exprcssSo venlade (IVcieto-lcui11 ?. iM/fcl, art 5° c 1 ci «" 0 TTO/OO, nrt 16) 

Valor da Multa em caao de entrnqa da declaração fora do praj^: P$ SOO, 00 

nanos no RKPHESENTANTR DA PKSSOA mmtnTCA 
Nome: PATMUNDO IVO MUNIZ 
CPF: 060.361.40?^? 
Telefone: ( 
Correio ElMiAn 

A piostjute copi. luto^tática confere com 

o orin,^2SSSî SJrttou l ^ ^ 3 3 

Veraao: 1.00 

f T . . - V . i e c ^ ( i . - ; ; o s 
r.v̂  , ^ i i «ii^ 

V.-hcJo So-- - • : .ò-one Auf N cidade 

Deolaxação recebida v i a Internet 
pelo Agente Receptor SSRffRO 

em 28/05/2003 Às 10:10:35 
1958419098 

04.01.50.81.38 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 

DECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 

RECIBO DE ENTREGA DA DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES 
ECONÔMICO-Eiseftifl DA PESSOA JURÍDICA 

DIPJ 2004 

CNPJ: 04.15B.702/0001-59 
Nome Empresarial: ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE CRUZ 

DADOS DA DECLARAÇÃO 

PecLodo: 01/01 ,'2003 a 31/12/2003 

Declaração Retificadora: NÂO 

Refis: NAO Optante RET: NÃO 

Forma de Tributação do Lucro: Isenta do IRPJ 

Tipo de Entidade: Associação C i v i l 

Apuração da CSLL: Desobrigada 

Desenquadramento: NÀO 

Apuração e Informações de IPI no Periodo: NÀO 

-CdlflíKÍ-i' 

Ativos no Exterior: NAO 

PIS/Pasep B Cofins 

MÊS PIS/Pasep a Pagar Cofins a Pagar 

Jan 0,00 0,00 
Fev 0,00 0,00 
Mar 0,00 0,00 
Abr 0,00 0,00 
Mai 0,00 0,00 
Jun 0,00 0,00 
J u l 0,00 0,00 
Ago 0,00 0,00 
Set 0,00 0,00 
Out 0,00 0,00 
Nov 0,00 0,00 
Dez 0,00 0,00 

As mfoTmaçflcs prestadas na DIPJ correspondem A exprcssAo da verdade (Decreto-lei n 0 2 124/84, art 5o c I £\ n 0 4 779/99. art 16) 

Valor da Multa em caso de entrega da declaração fora do prazo: R$ 500,00 

DADOS DO REPRESENTANTE DA PESSOA JURÍDICA 

Nome: RAIMUNDO IVO MUNIZ 
CPF: 060.381.403-44 
Telefone: (88 ) 6601723 
Correio Eletrônico: 

Ramal FAX: ( 

Atenção! Para r e t i f i c a r eata declaração será 
exigido eate número de recibo: 
41.49.76.65.03-18 

Versão: 1.00 

[ 1 c m muw&Gõ&mia \". 
l»'*.'2 ' A. 

j : ' : ' ^ - y ^ 

Declaração recebida v i a Internet 
pelo Agente Receptor SERPRO 

em 02/04/2004 às 14:54:30 
3379224411 
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41.49.76.65.03 



M I N I S T É R I O * 
JOTRABALHO 
t EMP R I ; CO 

Secretaria de Políticas Públicas de Emprego 
Oepartamento de Emprego e Salário 
Coordenação-Geral de Estatísticas cio Trabalho e Icentiíicação Prolis-srunal 

RELAÇÃO ANUAL. DE INFORMAÇÕES SOCIAIS • RAIS 
RECIBO DE ENTREGA DA RAIS 

ANO-BASE: 2003 

V 

RAZÃO SOCIAL -

CNPJ/CEI : 
CEi VINCULADO 
ENDEREÇO 1 

BAIRRO . 
CIDADE/UF : 
CEP . 

ASSOCIAÇÃO B ENER CENTE DE CRUZ 
04 158.702/0001-59 

RUA CELSO ARAUJO, 90 
CENTRO 
CRUZ/CE 
62595-000 

DECLARAÇÃO ENTREGUE: 

DATA DA RECEPÇÃO TOIAL DE VÍNCULOS 
G.VP2/?004 0 

GOS7462152 

Coordenação da RAIS 
. — ' T-TTTT^TÍ l Vfv*co.ii - — - r ^ r ^ K ^ ^ : 0 ' " 1 1 

ô /Oíviíior] 



Ministério da Fazenda 
Secretaria da Receita Federal 

Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais 

Nome: ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE CRUZ 
CNPJ: 04.158.702/0001-59 

Ressafvado o díreífo de a Fazenda Nacional cobrar quaisquer dívidas de responsabi/ídade do confríbuínfe 
acima que vierem a ser apuradas, ó certificado que nèo constam, atô esta data, pendências em seu nome, 
relativas aos tributos e contribuições federais administrados pela Secretaria da Receita Federal. 

í 
Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do contribuinte no âmbito désta Secretaria da Receita 
Federal, não constituindo, por conseguinte, prova de inexistência de débitos inscritos em Divida Ativa. da 
União, administrados pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. , , 11 •: ! 

Certidão expedida com base na IN/SRF n 0 93, de 23 de novembro de 2001. i 

Emitida às 09:59:40 do dia 25/06/2003 (hora e data de Brasflia). 
Válida até 26/12/2003. 

Código de controle da certidão: 72BC.OAD2.D05E.D9C9 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria da Receita Federal na Internet, no 
endereço híípv^w.rs^ra.íszcr^s.pav.c;, 

A certidão expedida em nome de pessoa jurfdica 8 

Certidão expedida gratuitamente. 

Aprovado peta IN/SRF rP 93. de 23/11/2001 
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Recsfta Federa! 

Comprovante de inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie Junto à 
SRF a sua atualização cadastral. 1 , ' < . 

'.- !' 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚUERO DC INSCRIÇÃO 
04.158.702/0001-69 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABHRTURA 

ai/iinooo 

NOUE EUPRESARtAL 
ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE PE CRUZ 

TtTULO OO ESTABELECIMENTO (NOUE 0E FANTASIA) 
ABC 

1E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL ' 
KW - Outra* atMdade» <s«oclaUv», não etpaclflcadw antMtannchta 

CÚOOO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlOCA 
302-6-ASSOCIAÇÃO 

LOGRADOURO 
RUA CELSO ARAUJO 

NÚUERO 
S/N 

COUPLEUENTO 

CS» 
62.895-000 

BAIR ROfllBSTH ITO 
CENTRO 

MUNICÍPIO 
CRUZ 

UF 
CE 

STTUAÇAO CAOASTRAL 
ATIVA 

STTUAÇÀO ESPECIAL ãtr: 
?t"5" 

A MOC 

OATA DA STT UAÇ&O CADASTRAL 
« m w q f t n 

* WTljl 

O 
r w i , ? 

. l o t Q S I a ^ m n í o T ^ — 
ia 

zr™^ 

Aprovado pela Instrução Normativa SRF n* 200, de 13 de set ^Jt fãd > 2002. 

Emitido no dia 25/06/2003 às 10:01:10 (data e hora de Brasf §%iiuri 
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ATA DA REUNIÃO DA ASSKMliLKIA GKRAL PARA APKOVAÇÃ 
DO ESTATUTO DA ' ASSOCIAÇÃO BENKFICKNTK DK CRVA -fmCV 

Aos vinte c cinco(2.S) dias do incs dc junho dc Dois Mil c Trcs(2003)\ 
nas dependências desta Associação, situada a rua Celso Araújo. S/N", 1 
CE, os sócios para a votação e aprovação da reforma do ESTATUTO da "ASSOCIAÇÃO 
BENEFICENTE DE C R U / - ABC". Após scr apresentado o novo estaiuio pelo Tec. cm 
Contabilidade Antonio Rubens do Nascimento Almeida, com as modificações exigidas pela 
Lei 9.790/99 das (OSCIP), a primeira secretária Áurea Estela do Nascimento, passou a leitura 
do estatuto, que após ser analisado cada artigo foi colocado cm votação. 
A presente votação, que contou com a presença necessária do número dc votos dos membros 

fundadores e teve como resultado .a aprovação por unanimidade do Estatuto, pois foi 
orientado a partir do estatuto já aprovado pelo-Minisiério Público do Ceará, da Fundação 
Educativa c Cultural dc Acaraú, c em observância a Lci 9.790./99 que regulamenta as 
OSClP(Organização da Sociedade Civil de Interesse Público). 1 

Nada mais tendo a tratar o presidente da Associação agradeceu mais uma vez a 
colaboração de todos e deu encerrada a reunião de aprovação do Estatuto às 08:30h. Para 
constar, cu Áurea Estela do Nascimento, primeira secretária eleita, lavrei c assinei a presente 
ata c que será assinada por todos os presentes c será registrada cm cartório. 

../. 

Raimundo Ivo Muniz 
Diretor Presidente 

L 
Francisco Sacico da Rocha 
Direior Vice presidente 

*=zS#2^ 
Francisco Benedito df 

i 0 Tesoureiro 

Assinaturas da Assemblé, 
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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
CRUZ - CE 

DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fins de prova que a Associação 
Beneficente de Cruz, com sede a Rua Celso Araújo, S/N, na cidade de Cruz, 
inscnta no CNPJ N 0 04.158.702/0001-59, encontra-se inscrita no Conselho 
Municipal de Assistência Social, sob o n0 005/2003. 

Validade: 19/05/2006 

Cruz-CE, 19 de Maio de 2005. 

Rosângela Maria de Vasconcelos 
Presidente do CMAS 
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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SÓCIA 
CRUZ-CE 

DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fins de prova que a Associação 
Beneficente de Cruz, com sede a Rua: Celso Araújo, S/N, na cidade de Cruz, 
inscrita no CNPJ N 0 04.158.702/0001-59; encontra-se inscrita no Conselho 
Municipal de Assistência Social, sob o n0 005/2003. 

Validade: 19/05/2006. 

Cruz-CE, 19 de Maio de 2005. 

Rosângela Maria de Vasconcelos 
Presidente do CMAS 



Assodação Beneficente de Cruz - ABC - CRUZ - Ceará 

Data 
31/012/2004 

Histórico 
\^an^^nmoaro^eZ)04 

Entrada de Recursos 
Saldo de 2003 

Provemaite dos sódos 
Consultas 

Laca 
TOTAL 

Saídas despesas contraídas 
Folha de paggmeníD 

Energia 
Aliiranteção 
Ntâo-de-obra 

Mataiá Elétrico 
Gás de cozmha 

Xerox 
Matenal de papelaria 

Tdefone 
Insetidda 
Farmáaa 
Gráfica 
TOTAL 
Enlrada 

Saídas e despesas 
Saldo 

Valor 

R$0,93 
RS 6.089,00 
RS 7.220,00 
R$ 2.363,75 
RS 15.673,68 

R$ 12.040,00 
R$ 527,10 
RS 739,30 

RS 1.382,00 
RS RS 138,00 

RS 29,00 
RS 18,90 
R$40,50 
RS 675,70 
R$4,50 
RS 37,50 
RS 40,00 

RS 15.667,50 
R$ 15.673,68 
RS 15.667,50 

RS 6,18 
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MES DEJANEIRO2004 

Receita Valor Despesas 
Saldo do ano antenor R$0,93 -Mfto de obra RS 130,00 
Proveniente dos sócios RS 599,00 - Xerox RS 15,40 

Consultas RS 285,00 •Alimentação RS 83,20 
Laca RS 203,75 - Telefone RS 66,55 

- Energia RS 46,60 
- Papelaria R$5,00 

TOTAL RS 1.088.68 TOTAL RS 146,75 
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Secretária / 
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MES DE FEVEREIRO 2004 

Receita Vaior Despesas IttvortâDda 
Saldo antenor R$ 741,93 -Mão de obra RS 130,00 

Proveniente dos Sócios R$ 542,00 - Folha de PÉ ref à 10/02 RS 3.161,00 
Consultas R$ 680,00 - Alimentação R$44,50 

Laca R$ 207,50 - Telefone RS 72,45 
- EnerRia R$47,10 

- Papelaria RS 14,00 
- Inseticida RS 4,50 

TOTAL RS 2.171,43 TOTAL RS 3.473,55 
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Presidente 
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MÊS DE MARÇO 2004 

Receita Valor Despesas Invortânda 
Saldo anterior RS - 1.302,12 -Mão de obra RS 130,00 

Proveniente doa Sócios RS 807,00 - Material de limpeza RS5,00 
Consultas RS 1.055,00 - Alimentaçfio RS 119,10 

Laca RS 152,50 - Telefone RS 74,25 
-Enerva RS 46,85 

- Papelaria RS 10,00 
-Farmácia RS 2,00 

- Xerox RS 2,00 
TOTAL RS 2.014,50 TOTAL RS 389,20 

ísidente 
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MÊS DE ARIL2004 

Receita Valor Despesas Tinxit ftnrm 
Saldo anterior RS 323,18 -Mãodeobra RS 130,00 

Proveniente dos Sócios RS 717,00 -Gráfica RS 40,00 
Consultas RS 960,00 •Alimentação RS 86,00 

Laca RS 123,75 - Telefone RS 69,80 
-Energia RS 47,85 

- Papelaria RS 11,50 
-Fannácia RS 6,00 

- Xerox RS 1,50 
TOTAL R$2.123,93 TOTAL RS 392,65 
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MÈS DE MAIO 2004 

Receita Valor Despesas Ihvortância 
Saldo anterior R$ 1.731,25 - Mão de obra RS 130,00 

Provemente dos Sócios Rl 764,00 • Folha dft PR ref à 11/02 R$3.161.00 
Consultas RS 1.000,00 -Alimentação RS 85,50 

Laca RS 248,75 - Telefone RS 73,15 
- Enerspa R$49.40 

TOTAL RS 3 744,00 TOTAL RS 3.499,05 
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MÊS DE JUNHO 2004 

Receita Valor Despesas ImportâiKia 
Saldo anterior RS 244,95 -Mão de obra RS 130,00 

Proveniente dos sócios RS 528,00 -Alimentação RS 30,45 
Consultas RS 720,00 - Telefone RS 76,75 

Laca RS 352,50 - Energia RS 50,40 
TOTAL RS 1.845,45 TOTAL RS 287,60 

Presidente 
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MÊS DE JULHO 2004 

Receita Vator Despesas façortínda 
Saldo antenor RS 1.557,85 -Mãode obra RS 130,00 

Proveniente dos Sócios RS 732,00 . Alimentação RS 78,70 
Consultas RS 1.080,00 - Telefone RS 90,80 

Laca RS 341,25 - Energia RS 51,75 
- Folha PR ref à 12/02 RS 1859,00 

TOTAL R$3.711,10 TOTAL RS 3.210,25 
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MÊS DE AGOSTO 2004 

Sooeita VaJor Despesas In&xtância 
Saldo anterior RS 500,85 -Mão de obra RS 130,00 

Proveniente dos Sócios RS 632,00 - Alimentação RS 109,90 
Consultas RS 560,00 - Telefone RS 76,75 

Laca RS 241,25 -Eaenaa RS 53,65 
-Fannácia RS 15,50 

TOTAL RS 1.934,10 TOTAL RS 385,80 
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MES DE SETEMBRO 2004 

Receita Vaior Despesas luAJUBlânoa 
Saldo anterior RS 1.548,30 -Mãodeobra RS 130,00 

Proveniente doa Sócios RS 560,00 - Alimentação RS 45,45 
Consultas RS 380,00 -Energia RS 81,90 

Laca RS 251,25 -Farmácia RS 14,00 
TOTAL RS 2.739,55 TOTAL RS 271,35 

Presidente 
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MÊS DE OUTUBRO 2004 

Receita Valor Despesas Invortância 
Saldo anterior RS 2.46&20 -Mãodeobra RS 212,00 

Provemente dos Sócios RS 208,00 > Alimentação RS 51,50 
Consultas RS 500,00 -Energia RS 51,60 

Laca RS 241,25 - Telefone RS 75,20 
-Gás RS 29,00 

- Material elétrico RS 138,00 
- Folha PR ref à 01/03 RS 2.859,00 

TOTAL RS 3.417,45 TOTAL RS 3416,30 
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MES DE NOVEMBRO 2004 

Receita Valor Despesas Invortância 
Saldo anterior RS 6,18 

TOTAL RS 6,18 TOTAL 
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MÊS DE DEZEMBRO 2004 

Receita Valor Despesas lugiortflpoa 
Saldo anterior RS 6,18 

TOTAL RS 6,18 TOTAL 
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ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE CRUZ 

BALANÇO PATRIMONIAL DA ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE CRUZ ANO 
BASE 2003, PATRÍMON/O ESSE ADQUIRIDO ATRAVÉS DE DOAÇÃO DA 
FUNDAÇAO DOMINGOS FONTES E QUE SERÁ ASSINADO PELO CONTADOR 
FRANCISCO BENEDITO DA COSTA CRC N 0 009572 

04 Birôs de aço 
02 Armários de madeira 
03 Estantes de aço 
07 Cadeiras de tela 
04 Macas de aço 
03 Ventiladores de pé (doados) 
08 Cadeiras de aço 
01 Camnho de aço 
02 Bancos de madeira grandes 
02 Armános de aco com vidro 
03 Escadas para tnaca 
02 Suportes manuais 
02 Pona bandeias 
04 Bandejas 
01 Aparelho de pressão artenal 
01 Estetoscópio 
03 ínaJadores 
01 Televisão (doação) 
03 Bancos de aço pequenos 
08 Mesas de madeira 
06 Filtros 
02 Geladeira uma foi doada 
01 Balança crande 
02 Balanças pequenas 
07 Mesas de aço 
01 Aparelho de oxigénio 
20 Leitos com colchões 
06 Ventiladores de teto 
06 Suportes para soro 
03 Berços 
01 Ar condicionado 
01 Mesa de parto U 
02 Refletores pequenos 4 

r 
01 Máquma de datilografia / 
Oi Cadeira de rodas 

% 
01 Estufa í í 01 Mesa gmecolóiíica \ 

. i ' 

% 
01 Alto clave & 

20 Especulo 
01 Matenal oara retirada de pontos .. 
03 Materiais para curativo 
02 Matenais de pequena cirurgia 

A piosemy cópi foiostaiica cotif^ro co.i 
o onqinalejfbKíw neslas no* JS PuOitcas 

O refundo à^cerdade Oou fé 1 
CRUZ. I 
Em test 
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Cubas rim 
Cadeiras de madeira 

Linha telefónica 
Camas de madeira com colchão 

Freezer 
Mesas com 04 cadeiras cada 

Fogão 
Guiões de gás 

Antena 
Materiais de parto 

Material de curetagem 
Pinces inox 

Armános de aço 
Materiais para Drenagem 
Caixas metálicas médias 

Motor 
Toalhas de rosto 
Toalhas de banho 
Redes para berço 
Campos grandes 

Capotes 
Camisolas adultas 

Campos para pacote de matenal 
Campos médios e pequenos 
Pijamas adultos e infantis 

Camisolas infantis 
Lençóis 

uca coul"'C co.i 
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Dou lô 
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Reiatório de Atividades Desenvolvidas 
Ano 2004 • . 

; ' 

-

v - . ^ 

A Associação Beneficente de Cruz, no exercício de 2004, teve como meta principal, 
etendimento médico hospitalcr com clinicc medica e ginecológica. Pequenas cirurgias 
ambulatónos, atendimento básico com apiicação de injeçSo. curativo, retirada de pontos, 
aerossol e venficação de pressão arterial. Em clinica medica consuita anual um numero de 
3.379, consulta em procedimento medicamentos um numero de 82, pré-natal um numero de 
01, pequenas cirurgias ambulatoricl em numero de 02, suturas ambulatórias 04, drenagem 
ambulatórias 02 e extração de unha 00. 

Atendimento básico; aplicação de injeção 370, curativos 115, reti radc sem pontos IS, 
aerossol 31, verificação de pressão arienal 1388, fazendo um total globa! de 5.392 
crendimenTo anuais. 
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DECLARAÇÃO 

Eu, Pe. Manoel Valdery da Rocha, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado 
na Rua 06 de Abril, s/n Centro Cruz-Ce, portador do CPF n 0 006.362.153-34 e 
RG n 0 271772 SSP - Ce, e Pároco da Paróquia de São Francisco da Cruz, 
declaro conhecer^ a Sr.a. Angelúcia Sandra Muniz, brasileira, casada, 
residente e domiciliado na Rua 06 de Abril, 314 Cruz-Ce, portadora do CPF n 0 

368.395.963-72 RG 14443958-88 SSP CE, e que a mesma é uma pessoa 
idónea, nada conhecendo que desabone sua conduta moral. 

Cruz, 14 de Junho de 2005. 

O ^ S Q - C ^ Q T ^ 

Manoel Valdery Da Rocha 

S a # 
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DECLARAÇÃO 

Eu, Pc. Manoel Valdery da Rocha, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado 
na Rua 06 de Abril, s/n Centro Cruz-Ce, portador do CPF n 0 006.362.153-34 e 
RG n 0 271772 SSP - Ce, e Pároco da Paróquia de Sao Francisco da Cruz, 
declaro conhecer* o Sr. Gideone Silva Capistrano, brasileiro, casado, 
residente e domiciliado na Rua 06 de Abril, 314 Cruz-Ce, portador do CPF n 0 

429.529.213-34 RG 133953087 SSP CE, e que o mesmo é uma pessoa idónea, 
nada conhecendo que desabone sua conduta moral. 

Cruz, 14 de Junho de 2005. 

X o - C _ J Í 

Píroco Mmnx;! Viiklay DÍI RUCIIÍI 
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DECLARAÇÃO 

Eu, Pc. Manoel Valdery da Rocha, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado 
na Rua 06 de Abnl, s/n Centro Cruz-Ce, portador do CPF n 0 006.362.153-34 e 
RG n 0 271772 SSP - Ce, e Pároco da Paróquia de Sao Francisco da Cruz, 
declaro conhecerão Sr. Raimundo Ivo Muniz, brasileiro, casado, residente c 
domiciliado na Rua 06 de Abril, 319 Cruz-Ce, portador do CPF n 0 060.381.403-
44 RG 1141711 SSP CE, e que o mesmo c uma pessoa idónea, nada 
conhecendo que desabone sua conduta moral. 

Cruz, 14 de Junho de 2005. 
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DIOCESE DE SOBRAL 
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DECLARAÇÃO r«í£s 

J 
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Eu, Pc. Manoel Valdery da Rocha, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado 
na Rua 06 de Abril, s/n Centro Cruz-Cc, portador do CPF n 0 006.362.153-34 c 
RG n 0 271772 SSP - Ce, e Pároco da Paróquia dc Sao Francisco da Cruz, 
declaro con hece r, o Sr. José Almir Feijó, brasileiro, casado, residente c 
domiciliado na Rua Cel. Teixeira Pinto, s/n Cruz-Ce, portador do CPF n 0 

262.389.263-68 RG 62034083 SSP CE, e que o mesmo é uma pessoa idónea, 
nada conhecendo que desabone sua conduta moral. 

Cruz, 14 dc Junho de 2005 

^ y ^ c ^ - ^ - ^ 
táii&iL-MaiKícl VnMciy Dn Rocha 

a 

DIOCESE DE SOBRAL 
Paróquia São Francisco da Cruz 
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DECLARAÇÃO 

Eu, Pe. Manoel Valdery da Rocha, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado 
na Rua 06 de Abril, s/n Centro Cruz-Ce, portador do CPF n 0 006.362.153-34 e 
RG n 0 271772 SSP - Ce e Pároco da Paróquia de Sao Francisco da Cruz, 
declaro conhecer, a Sr.a. Raimunda Irene Muniz Martins, brasileira, casada, 
residente e domiciliado na Rua 07 de Setembro, 38 Cruz-Ce, portadora do 
CPF n 0 242.046.923-20 RG 2002005148020 SSP CE, e que a mesma é uma 
pessoa idónea, nada conhecendo que desabone sua conduta moral. 

Cruz, 14 dc Junho de 2005. 

- C - í ^ i ( 
Ján)co Mnntx:! Viiklcry Da Kochn 

DIOCESE DE SOBRAL 
ParóniiiíiSàuFranciscortaCnvi 
Run fiil» Abnl. 107-Cruz-CE 
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DECLARAÇÃO 

Eu, Pc. Manoel Valdery da Rocha, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado 
na Rua 06 de Abril, s/n Centro Cruz-Ce, portador do CPF n 0 006.362.153-34 e 
RG n 0 271772 SSP - Cc, c Pároco da Paróquia de Sao Francisco da Cruz, 
declaro conhecer^ o Sr. Francisco Benedito da Costa, brasileiro, casado, 
residente e domiciliado na Rua 06 de Abril, 299 Cruz-Ce, portador do CPF n 0 

170.329.623-00 RG 997434 SSP CE, c que o mesmo c uma pessoa idónea, 
nada conhecendo que desabone sua conduta moral. 

Cruz, 14 dc Junho dc 2005. 

ZAz^As^zh^dL 
Tityco M inmc l Vti ldei> D;i Rix;l i; i 

c 

. r y T ^ n . t í CUP* tolostHl.ca COnWtí CO.i 
o onqmal ox-txd-. neslas n o ' J S Publicas 

O lefepdO"* verdade Oou le 

^ o s / / ^ / ^ a vordade 

Wrr-:.* MGfia VA^MicHos 
L S C Í ^ P H P Sui 'Itd 

M Á \ Q ^ . ^ . nK, mn» oe A',ient gdarte 

7 



DECLARAÇÃO 

Eu, Pc. Manoel Valdery da Rocha, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado 
na Rua 06 de Abril, s/n Centro Cruz-Ce, portador do CPF n 0 006.362.153-34 c 
RG n0 271772 SSP - Cc, c Pároco da Paróquia de São Francisco da Cruz, 
declaro conheceria Sr.a. Maria Socorro Nascimento Costa, brasileira, casada, 
residente c domiciliado na Rua 06 de Abril, 391 Cruz-Ce, portadora do CPF n 0 

370.481.203-04 RG 163069288 SSP CE, c que a mesma é uma pessoa idónea, 
nada conhecendo que desabone sua conduta moral. 

Cruz, 14 de Junho dc 2005. 

J^ .c_ . ' 3 - tX 
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DECLARAÇÃO 

Eu, Pc. Manoel Valdery da Rocha, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado 
na Rua 06 dc Abril, s/n Centro Cruz-Ce, portador do CPF n 0 006.362.153-34 e 
RG n 0 271772 SSP - Cc, c Pároco da Paróquia dc Sao Francisco da Cruz, 
declaro conhecer, a Sr.a. Elaine Cristina do Nascimento, brasileira, casada, 
residente e domiciliado na Rua José Malaquias, 98 Cruz-Ce, portadora do CPF 
n 0 819.950.913-91 RG 2000097119068 SSP CE, e que a mesma é uma pessoa 
idónea, nada conhecendo que desabone sua conduta moral. 

Cruz, 14 dc Junho de 2005. 

- Jr^[ 
m K o Manoel Vnklury Un Rocha 

DIOCESE DE SOBRAL 
Paróquia Sào Francisco da Cruz 
Rua 6 dr Abnl. 107-Cruz-CE 
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DECLARAÇÃO 

Eu, Pc. Manoel Valdery da Rocha, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado 
na Rua 06 de Abril, s/n Centro Cruz-Ce, portador do CPF n 0 006.362.153-34 e 
RG n 0 271772 SSP - Ce, e Pároco da Paróquia de Sao Francisco da Cruz, 
declaro conhecer, a Sr.a. Auria Estela do Nascimento, brasileira, solteira, 
residente e domiciliado na Rua 06 de Abril, 29 Cruz-Ce, portadora do CPF n 0 

324.252.013-00 RG 907885-85 SSP CE, e que a mesma é uma pessoa idónea, 
nada conhecendo que desabone sua conduta moral. 

Cruz, 14 dc Junho de 2005 
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PROJETODELEI N.0 U^r 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em jW_^Y_o5 

AAXA 
Dep. Framis 
Presidente da 

Aguiar 
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das Consultortas Téglcag^ 
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DECLARAÇÃO 

Eu, Pe. Manoel Valdery da Rocha, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na Rua 06 de 

Abnl, s/n Centro Cruz-Ce, portador do CPF 006 362 153 34 e RG n0 271772 ssp ce , e Pároco 

da Paróquia de São Francisco da Cruz, declaro para fazer prova junto â Assembléia Legislativa 

do Estado do Ceará, em processo de solicitação de utilidade publica Estadual, que a 

Associação Beneficente de Cruz funciona desde 2003. 

Cruz-Ceará, 10 de Outubro de 2005 

( U ^ ^ J ^ ^ c ^ X ^ 
Pároco Manoel Valdery da Rocha 

Pt. Mmod Vilduy d* Rocha 
Péfoco ds Cro* 



DECLARAÇÃO 

Eu, Pe. Manoel Valdery da Rocha, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na Rua 06 de 

Abnl, s/n Centro Cruz-Ce, portador do CPF 006 362 153 34 e RG n° 271772 ssp ce , e Pároco 

da Paróquia de Sâo Francisco da Cruz, declaro para fazer prova junto á Assembléia Legislativa 

do Estado do Ceará, em processo de solicitação de utilidade publica Estadual, que a 

Associação Beneficente de Cruz funciona desde 2003. 

Cruz-Ceará, 10 de Outubro de 2005. 
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PROCURADORIA 

Projeto de Lei n.0 129/2005 
Autoria: DEPUTADOfA) GONY ARRUDA 

Ao(À) Dr(A) LUZIA ANANIAS CAVALCANTE MOTA, asses­
sorado pela Dr* NICOLE FELISMINO APOLINÁRIO SANTOS, 
para proceder análise e emitir parecer. 

Fortaleza,,21^de setembro de 2005 

Walmir Rosà de Sousa 
Coordenador das Consultorias Técnicas 
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PARECER N e L 0249/05 
PROJETO DE LEI N.* 129/2005 
AUTORIA: DEPUTADO GONY ARRUDA 
MATÉRIA: CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A 
ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE CRUZ, EM CRUZ-CE. 

PARECER 

l-Histórico 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com 
esteio no Ato Normativo 200/96, em seu art. 1o, inciso V, a fim de emitir-se 
parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade 
e regimentalidade, o Projeto de Lei n.0 129/2005, de autoria do 
Excelentíssimo Deputado Gony Arruda, que "Considera de utilidade 
pública a Associação Beneficente de Cruz, em Cruz-Ce". 

ll-Justificativa do Projeto 

O projeto ora proposto, tem por finalidade reconhecer como de 
utilidade pública a Associação Beneficente de Cruz, entidade civil sem fins 
lucrativos, inscrita no CNPJ no04.158702/0001-59, com sede a 
Rua: Celso Araújo, s/n, Município de Cruz-Ce. 

A Associação Beneficente de Cruz-Ce, 
fundada em 17 de novembro de 2000, tem por finalidade o atendimento 
médico-hospitalar, a melhona da qualidade de vida e assistência as 
famílias da comunidade, bem como trabalhar pelos interesses reais do 
Município de Cruz. 

Assim, contamos com o apoio dos senhores deputados na aprovação 
desta medida, uma vez que a Associação Beneficente de Cruz, preenche, 
comprovadamente, conforme documentação em anexo, todos os 
requisitos contidos na Lei n 012 554/95, de 27 de Dezembro de 1995, para 
que seja-lhe concedida o título de utilidade pública estadual. 

Ill-Aspectos legais 

A Lex Fundamentaiis, em seu bojo, estabelece o seguinte: 
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"Art. 18. A organização poiftico-administrativa 
da República Federativa do Brasil compreende a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municipios, todos autónomos, nos termos desta 
Constituição". 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1°, în 
verbis": 

"Art 25. Os Estados organizam-se e regem-se 
pelas Constituições e leis que adotarem, 
observados os princípios desta Constituição. 

§ 1°. São reservadas aos Estados as 
competências que não lhes sejam vedadas por esta 
Constituição". 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu 
artigo 14, inciso I, alínea "d", "ex yi legis": 

"Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de 
direito público interno, exerce em seu território as 
competências que, explicita ou implicitamente, não lhe 
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados 
os seguintes princípios: 

(» . ) 

I - respeito à Constituição Federal e à unidade da 
Federação;" 

A iniciativa de teis está prevista no da Constituição Federal, e art. 
60, inciso I, da Carta Magna Estadual, in verbis: 

'Art. 60. Cabe a iniciativa de ieis: 
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PARECER N 0 L 0249/05 
PROJETO DE LEI N.0129/2005 
AUTORIA: DEPUTADO GONY ARRUDA 

A O e n M i É I A MATÉRIA: CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A 

Í^SLwFvÃ ASS0C'AÇÍ0 BB,EF'CENTE " "* E" ^ 
CEARÁ 

A Cidadania em Destaque /- aos Deputados Estaduais" 

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou 
residual, ou seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de 
assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do 
mencionado artigo (Art 60, incisos II, lll, IV, §§ 1 o , I, II, 2o, alíneas "a", V , 
"c", e "d"). Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa 
do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, 
incisos lll, e VI, da Constituição Estadual. 

Isto posto, concluímos que não há nada que obste à Nobre 
Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão. 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, 
da Carta Magna Estadual, in verbis: 

"Art. 58. O processo legislativo compreende a 
elaboração de: 

(.....) 

lll- leis ordinárias;" 

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea "b", 
e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do 
Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - DO. 12.12.96), 
respectivamente, abaixo: 

"Art. 196. As proposições constituir-se-ão em: 

(.....) 

ll-projeto: 

(.....) 

b) de lei ordinária; 
(.....) 

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função 
legislativa, além da proposta de emenda à 
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ASSEMBLEIA 
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CEARÁ 
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. . í l 

Constituição Federal e à Constituição Estadual, por 
via de projeto: 

(••-) 

II - de lei ordinária, destinado a regular as 
matérias de competência do Poder legislativo, com 
a sanção do Governador do Estado;" 

Conforme o já explanado, o presente Projeto de Lei encontra esteio 
jurídico na Constituição Federal, na Constituição do Estado e na lei 
Estadual n012.554 de 27/12/95 que regulamenta a matéria. 

A concessão do Titulo de Utilidade pública as instituições de 
natureza privada esta positivada na Lei n e 12.554/95.Versa o art.2D,in 
verbis: 

"Art.2Q.A concessão de 
utilidade pública far-se-à através de Lei 
Estadual, devendo a entidade 
interessada, com a finalidade de 
instruir a respectiva proposição 
legislativa, fazer prova de que: 

a)Possui personalidade jurídica 
própria, comprovada pela Certidão de 
Registro de Pessoas Jurídicas, 
fornecida pelo cartório em que se 
averbou o registro; 

bjPermaneceu em efetivo e 
contínuo funcionamento, durante um 
ano imediatamente anteríor,com a 
exata observância dos estatutos, e cujo 
atestado deverá ser fornecido pelo 
Fichário central de obras sociais do 
ceará-F.C.O.S.C, da Fundação Açâo 
Social-F.A.Z, ou autoridade competente 
quais sejam: Promotor de Justiça, 
Delegado de Pollcia,Prefeito, Juiz de 
Direito e Pároco da Cidade, qm 
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especificará o tempo em que a 
entidade está em plena atividade;(pg 
45) 

c) Pelos estatutos, legalmente 
reconhecidos, nâo sâo remunerados, 
por qualquer forma, os cargos de 
diretoria e conselho fiscal, nâo distribui 
lucros, bonificações ou vantagens a 
dirigentes, mantenedores ou 
associados, sob nenhuma forma ou 
pretexto; e, em caso de dissolução, seu 
património será incorporado ao de 
outra entidade congénere ou ao Poder 
Público; 

d) As entidades, mesmo que ainda 
nâo declaradas de utilidade pública, 
ficam obrigadas a tomarem público os 
relatórios circunstanciados dos 
serviços que houverem prestado à 
coletividade, no ano anterior a 
formulação do pedido, acompanhados 
do demonstrativo da receita e da 
despesa realizada no periodo, ainda 
que nâo tenham sido subvencionadas, 
e se, subvencionadas, apresentarem 
prestação de contas das subvenções e 
auxílios do Poder Publico recebidos no 
periodo; 

e) Seus dirigentes e conselheiros 
fiscais sejam portadores de ilibada 
conduta e idoneidade moral 
comprovadas; 

§100 Atestado de funcionamento, 
exigido na alínea "b"t deverá ser 
anexado em original; 

§20A publicação de que trata a 
alinea "d" far-se-a mediante notificação 
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ou afixação rfos seus relatórios e 
balancetes em local habitual, de fácil 
acesso ao conhecimento da 
comunidade representada; 

§300 Atestado de idoneidade 
deverá ser fornecido pela Secretaria de 
Segurança Pública-SSP, ou por um 
Juiz de Direito, ou por um Promotor de 
Justiça, ou por um Pároco; 

§40Na faha de quaisquer dos 
documentos enumerados neste artigo, 
será concedido um prazo de 30(trínta) 
dias para que a entidade os apresente 
na sua totalidade, contados a partir de 
notificação dada pelo Departamento 
Legislativo.Findo o prazo, em caso de 
nâo apresentação dos docmentos 
enumerados neste Artigo, o processo 
será arquivado. 

Portanto, somente as entidades que comprovarem os requisitos 
exigidos pela Lei supra citada, poderão ser reconhecidas de utilidade 
pública. 

Os artigos 4° e 50da referida Lei, 
regulam o seguinte: 

" Art. 4°. As sociedades, 
associações ou fundações declaradas 
de utilidade pública farão registro, em 
livro especial, de acesso público, da 
Secretaria do Trabalho e Açâo Social 
do Estado do Ceará, que se destinará, 
também, a averbação das remessas de 
relatórios, a que se refere o artigo 5°. ^ 
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Art.S*. As entidades declaradas de 
utilidade pública, salvo motivo de 
força maior, devidamente comprovado, 
a critério da autoridade competente, 
ficam obrigadas a apresentar,atê o dia 
30 de abril de cada ano, a Secretaria do 
Trabalho e Açâo Social, relatório 
circunstanciado dos serviços que 
houverem prestado a coletividade no 
ano anterior, devidamente comprovado 
no demonstrativo das receitas e das 
despesas realizadas no período, ainda 
que tenham sido subvencionadas pelo 
PoderPúblico" 

Entretanto, a propositura em questão atende a todos os requisitos 
elencados no art.20 da referida Lei 12.554/95, necessários a concessão 
do título de utilidade pública. 

Portanto, conforme art.2*,§4*, da referida Lei, na falta de quaisquer 
documentos enumerados no artigo em questão, será concedido um prazo 
de 30 dias, para que a entidade os apresente na sua totalidade, contados 
a partir de notificação dada pelo Departamento Legislativo,findo o prazo 
em caso de não apresentação dos documentos, o processo será 
arquivado. 

Assim , satisfeitas todas as exigências constantes do artigo 2°, da 
Lei 12.554/95, posionamo-nos favoravelmente a concessão do titulo de 
utilidade pública a Associação Beneficente de Cruz-Ce. 

É o parecer, salvo melhorjuízo, 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 21 de 
outubro de 2005. 
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íoru 
Luzia Ananias/Cavalcante Mota 

Consultora Técnico-Jurídico 

Assessorada por 
"la&pLj tA-dw 
Nicole Felismino Apolinário Santos 

(9Í#H ,m 
OAB/CE 11.199 
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to a ragolamantac*o do Coosaibo a do fundo Estadual do Aaaiatân­

cia Sooiai , 

Axt . 10 - Pat* ataodar 4» daspasaa docorrontas da laplai^ 

t a ç l o da praaaata L a i , Clea o Chaia do Podor Exocutivo autorlsa­

da « a b r i r , no OxçoNBto viganta do Estado, o r M l t o adicional 

**p*cial ao valor da U 2.300.000,00 (Dois milbõma a quinhantoa 

mi l r v a i a ) , tando caao fonta da racuraoa o Taaouro do Eatado. 

Kxt. 11 - Bata Lai an t r a r i om vigor na dáta da ana publi, 

cação, ravogadaa aa diaposlc&a* am c o n t r ã r i o . 

PAIICIO DO OOIMO DO 0TIDO DO OASk, t a f o r t a l t s a , ao* 

21 da dawmbro da 1995. TASSO RIBEIRO JEREISSATI 
JOSE ROSA ABREU VAIE 

* * * 

LEI N* 12.ÍM, OE 27 DE DEZEMBRO DE 1995 

DiapÔa aobra a Concaaaão da 

Ti t u l o da Utilidada pública â I n s t i 

tuição da Baturasa Privada a revoga 

aa Leia nffa 10.044/7* a lO.CU/Bl. 

O OOVEBUDOB DO BSTADO DO CEARA 

Paço aabar qua a Aaaeablãla Lagialatlva dacratou a au 

aanclono a aogulnto Lalt 

Art. 10 - A concasaão do roconhocImanto da Otilidade Pú 

bli c a âa Socladadoa civi», aeaoclaçôoa coa atividada social 

roercativa ou esportiva, instituições filantrópicas, da paaqui 

saa olentlficaa a fina c u l t u r a l * : * fundaçftos constituída» no 
Eatado do Caará, podarão aar declarada» de utilidade Pública 

obacadando a* normaa'aatabalecIda* naata Lai. 

Art. 2 0 - A conceaaáo de utilidada pública far se ã atra 

v l * de Lai Eataduai, davendo • entidade interaaaada, com a fina 

lidada da i n s t r u i r a ra«pactiv» propo*icão legl»latlva, faior 

prova da quai 

- a* poaaui paraonalidade jurídica própria, comprovada pa 

la Cortidio da Ragiatro da Paaaoaa Jurldicaa, fornaclda polo 

cartório oa que so averbou o rogiatroj 

b) Pornanecou en efetivo o continuo funcionamento, duran 

to um ano laadiatanonte antarior, coa a exata observância doê 

eatatutoa, e cujo ktootado deveri aer fornecido pelo Fichário 

Central de Obraa Sociale do Caará - F.C.O.S.C., da Fundação 

Açio Social - F.A.S., ou autoridade competente, quala aejam 

Promotor do Justiça, Delegado de Policia, Preíoito, Juis de Dl 

re i t o e Pároco da Cidade, quo ospocllicará 0 tenpo ca quo a en 

tidade está ca plana atividade; 

c) Pelos estatutos, legalmente reconhecidos, não eão ' re 

munerados, por qualquer forma, oa cargos do d i r e t o r i a o consa -

lho f i s c a l j não d i a t r i b u i lucro», bonificações ou vantagena a 

dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou 

pretexto; e, ea caso da dissolução, seu patrimônio sorá incor 

porado ao de outra entidade congénere ou ao Poder Públicoj 

d) Ae entidades, mesmo qua ainda não declorada* de u t i 

lidada pública, ficam obrigadas e tornaram público os relatÕ -

rloa,circunstanciado» do» serviços qus houverem prestado i 

coletividade, no ano anterior â formulação do pedido, acompanha 

doa do demonatrativo da receita a da despesa realliadas no pa 

rlodo, ainda que não tenham aido subvencionadast a, se aubven-

oionadaa, apreaeotarem prestação de contas daa subvenções a au­

xilio» do Poder Público recebido» no período: 

a) Sou» dirigente» e i conaelhoiroi f i s c a i s sajam portado 

res de ilibada conduta a idoneidade moral cooprovada». 

f W - O Ate»tado de Funcionamento, exigido na alínea V , 

deverá eer anexado em or i g i n a l . 

t l o - ft publicação da qua tra t a a alínea *í* far-se-á 

mediante notificação ou afixação do» seue relatório» e balann 

te» em local habitual, da fácil acosso ao conhecimento da comu 

nidade representada. 

S JO - 0 atestado de idoneidade deverá sar fornecido p* 

la Secretaria da Segurança pública - SSP, ou por ua Juix de Dl 

re i t o , ou por um Promotor de Juatlça, ou p r um pároco. 

S 4o - Ne f a l t a de quaisquer dos documentos enuaoradoi 

neate Artigo, eerá concedido nou. praso tiiwlmn do 30 f t r i n t a 1 

diaa para que a entidade os apresente na sua totalidade, conu 

tado» a p a r t i r de notificação dada pelo Departamento Legislati 

•o. Findo t a l praso, an caao de não apreaentação doa docuata 

toa anumarádoe neste Artigo, o pjocesao «erá arquivado. 

Art. Jo - Denegado o pedido, não poderá aar renovado u 

tea de decorridos 02 (dolet «no», a contar da data da publica • 

ção do dospacho denegatório. 

Parágrafo único -.Do denegatório do pedido de declaração 

de utilidada pública caberá reconsideração, dentro do praio dl 

130 (cento e vinte) diaa, contadoa da publicação. 

Art. 4o - Ae aociedadaa, aaeoclaçõee ou fundaçõea decla­

radas da utilidade pública farão rogletro, an l i v r o especial , 

de acesso público, i u Secretaria do Trabalho a Acão Social do 
Estsdo do Caará, que ae destinará, tambén, 1 averbação das n 

massas de relatórioa, a que ae refere o Artigo So. 

Art. 5o - Ae entidades declaradas de utilidade públ i a 

aalvo motivo de força maior, devidamante, cooprovido, a c r l t * • 
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t i o da autoridada compatanta, ficam obrigada: a apraaantar, ató 
o dia 30 do a b r i l do cada ano, à Sacrataria do Trabalho o Ação 

Social, relatório circunatanciado doa aarviçoa qua houvaram prea 

tado à colatividodo no ano antarior, devidamento comprovado no 

demonstrativo daa roca 1taa a daa daspasaa roalitada» no perio­

do, ainda quo tenham aldo subvencionadas polo Podor Público. 

Art. 6o - Aa entidadea já detentoras do t i t u l o de u t l l i 

dado pública dovorão, no praso do 90 lnoventa! dias, da publica 

ção daata Loi, fasor sua inscrição na Secretaria do Trabalho 

a Ação Social, a f i n de habi11tarem-se aos postarioroe auxílios 

e aubvencõee concedidoo polo Poder Público. v _ 

Art. 70 - Sarã cassada a doclaração de utilidade públi­
ca, a* entidada quo: 

a) Doixar do apresentar, duranta 02 (doia) anoa consacu-

tlvos, relatório a que so refere o Artigo 50| 

b) Hegar-ao a prestar serviço conpreendido oa fins esta 

tutários: 

c) Retribuir, por qualquer forma, oa menbroa de oua dire 

•J-
tor ia o corno lho raícillAW c ò n c a á a S lucros, bonif icacõoa 

vant eni B a i r i q u B t W ^ í ^ t i n n a j M f e B ou a asociados, aob qual­

quer forma ou proto*toi 

d) Deixar do fa ia r a i n s c r i ç ã o na Socrotaria do Trabalho 

o Açio Social , na f o n a ostabolocida no Kxtlqo t o . 

Ar t . So - A caaaacão da u t i l i d a d o púb l i ca sorá f e i t a cm 

proceaso, instaurado "ox o f f i c i o " , pala Secretaria do Trabalho 

o Agão Social, ou mediante rep reaen tacão documentada 

Parágrafo único - 0 Podido de recons ideração do decrato 

quo cassar a declaração do u t i l idada púb l i ca não t e rá e f e i t o sus 

ponoivo. 

Ar t . 9o - Eota Lei e n t r a r ã cm vigor na data da sua p u b l i ­

cação, revogadas aa disposicõoa ea c o n t r á r i o . 

PALAçio DD COVBBHO DO ESTiDO DO CKABA, CD Fortaleza, aos 

27 da dezembro do 199S. 

TASSO RIBEIRO JEREISSATI 
JOSE ROSA ABREU VALE 

DECRETO N' 23 999. DE OS DE FEVEREIRO DE 1996 
Comra • U CONFERÊNCIA ESTAOUAL DE 
SAUOE • Ot a / m promtnOu 

O GOVERNADOR OO ESTADO DO CEARA ra u u Ou 
tttaipSoi * » tm eortM o An BS mdM IV dm CantMqào Euduai • 
tando «n vtaj o tapotio no O t a m Faotral m i TIJ. Oo M do 
OOMiAro do 10» • na Ld F Moral no 61*2. da 28 da d u r t r a da 
TOD 

DECRETA 

Art.to- Fka omgcada a 11 CONFERÊNCIA ESTADUAL OE 
SAUOE. praparaUrta t K CONFERÊNCIA NACIONAL OE SAUDE. a 
raaniar^o do 01 a 04 d t t t f n ot 1990. «n FtnalaiaCE, tob m a p i m 
da Sacrataria da Saúda a i Enado do C w i . 

AitZo.- A CorArtn^a Oatamohart o* I M nnaína tob a 
Iraptac*) do uma 'SUS • CONSTRUINDO UM MODELO DE ATENÇÃO 
A SAUDE PARA A QUAUDADE DE VIDA' 

AM.So- A Cvtafcwa tart p n n M a paio Mcnlário Ertadul da 
Saudaa na tua u f c n a ou «npaiímorio «Mnaal. poto Srtaacncirio da 
Saudt 

M.4o- O Sacratlno Eatado d l Emla «ap^tr*, madMrta 
pcrtMa. o Ragma Mamo da O Corfcrtnom EaladLl da S«Jda a m 
tWcndopaConnalo^N pcaasaaflnx darignsA. 

ArtSo- As dermas mm a rertzaçio da P CONFERÊNCIA 
ESTADUAL DE SAUOE mmfto poí torta do» racunoa « \« i i«* i i k» da 
Saci«m EaaAa* da Sajda a Oanao raUiéçO— panidparta* 

Arteo-E«»Oaato«*»*amriggnadaiaO»w»pU*Kag*o, 
(cando f avosadH a» daponçOa» «n coi** io 

PALACIO DO COVERNO DO ESTADO DO CEARA, am FonateiA. 
aot U5 da f o T c r o l r o 1 0 » 

TASSO RIBEIRO JEREISSATI 
ANASTÁCIO DE QUEIROZ SOUSA 

DECRETO N° 24 000, DE 05 DE FEVEREIRO DE 
1996 

Abre. ao FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE, o 
crédito suplementar de RS 295 800,00 para 
reforço de dotação orçamentária consignada 
no vigente orçamento 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no 
uso da atnbuição que lhe confere o Item IV, do art 88, da 
Constituição Estadual, combinado com o item II do art 
150, da Lei n* 9 809. de 18 de dezembro de 1973. e com o 
art 7°, da Lei n' 12 543. de 27 de dezembro de 1995, e 
tendo em vista o que consta do o( n* 173/98, onundo da 
Secretaria do Planejamento e Coordenar'-

D E C R E T A 

Art 1" - Fica aberto, ao FUNDO ESTADUAL DE 

SAUDE. na (orma do anexo constante do presente 
decreto, o crédito suplementar de R$ 295 800,00 
(DUZENTOS E NOVENTA E CINCO MIL E OITOCENTOS 
REAIS), para atender despesas com subvenção social 

Art 2* - Os recursos necessános à execução deste 
decreto, decorrem do Aumento da Contnbuição do Estado, 
através da Secretána Estaduat da Saúde, conforme 
Decreto n° 23 995. de 26 de janeiro de 1996 

Art 3* - Este decreio entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposiçães em contránó 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO 
CEARÁ, em Fortaleza, aos 05 de fevereiro de 1996 

TASSO RIBEIRO JEREISSATI 
ANTÔNIO CLÁUDIO FERREIRA LIMA 

S O L I C I T A C Ã O • 0 0 1 3 CREDITO SUPlEMCNTAR 

CL ORÇAMENTARIA DESCRIÇÃO ANEXO ONICO A QOE SE REFERE O ART.IO DO DECRETO HO 24.000, DE 05 DB FEVEREIRO DE 1996. 

24000 SECRETARIA ESTADUAL DA SAUDE 
24301 FUNDES/GABINETE DO SECRETARIO 

1308031 098 ASSEGURAR 0 REPASSE DE SUGVENCDOE5 SOCIAIS AS ENTIDADES 
• 0342 CONCEDER SUBVENÇÕES SOCIAIS 

4119 APOIO FINANCEIRO AS CROANIZACCES DA SOCIEDADE CIVIL PARA £X-
CUCAO DE SERVIÇOS E ACOES DE SAUDE 

2200000 ESTADO DO CEARA 
333100 00 SUBVENÇÕES SOCIAIS 

TOTAL DA ENTIDADE 
IOTAL GERAL 

593 000,00. 
293 800,00 
293 600,00 
293 000,00 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

PROCURADORIA 
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Projeto de Lei n.' 
Autoria: 
Ementa: 

129/2005 3Et 
DEPUTADOiA) GONY ARRUPA V,-, i ^ 
P n n c i H o r ^ f \ a i i V i l t r i o r t o n t ' i h l i r a a a c c n h i a f S í r t . Considera de utilidade pública a associação 
beneficente de Cruz, em Cruz- Ce. 

De acordo com o parecer. 
A consideração do Sr. Procurador. 

Fortaleza ,.24-de outubr 

'Walmir Rosa de Sousa 
lador das Consultorias Técnicas 
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Designo Relator o Sr. Deputado V\< CL/\ \ 

Comissão de Justiça, em ^ de to de 2005 

Presid#exfa CCJR 
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PARECER 

APROVADO 0 PARECER 
G o n ^ t W p m ^ d e ^ J o / ^ j ^ o f 

Presidente 
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Comissão de Justiça anĵ de / o & loo r 
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A 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 
A CidadaCnPaAem DestaquFEDAÇÂO FINAL DO PROJETO DE LEI N . 0 129/05 

Considera de Utilidade Pública a Associação Beneficente 
de Cruz, em Cruz-CE. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1° É considerada de Utilidade Pública a Associação Beneficente de Cruz, entidade 
civil sem fins lucrativos, com sede na Rua Celso Araújo, s/n, no Município de Cruz-CE. 

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

3 de novembro de 2005. 

PRESIDENTE 

RELATOR 

«V OUUAtfODM WHJU. 390T 

TEL { f t o U l 3277 2500 FU. (I>n«l 377T TTU 

CEP 80170 BOO - FOUTAIEIA CtABA 
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ó{4 
LEI NO 13.699, de 29.11.,05-

ASSEMBTEÍA ^ * 
L E G I S L A T I V A 

CEARÀ 
A Cidadania em Dastáque 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E TREZE 

Considera de Utilidade PúbUca a Associação Beneficente 
de Cruz, em Cruz-CE. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

ArL 1° É considerada de Utilidade Pública a Associação Beneficente de Cmz, entidade 
civil sem fins lucrativos, com sede na Rua Celso Araújo, s/n, no Município de Cruz-CE. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
ArL 3o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

3 de novembro de 2005. 

y f ^ f l / ^ = = ^ ^ ) DEP. MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP. IDEMAR CITÓ 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. PEDRO TIMBÓ 
2. ° VICE-PRESIDENTE EM EXERCÍCIO 

/ I ^ V t / ^ M L y ^ ^ DEP. GONY ARRUDA 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
"3.° SECRETÁRIO 
DEP. GILBERTO RODRIGUES 
4.° SECRETÁRIO 
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